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► FDITORIAl. 


Chegamos à nossa 23 a edição, a última antes do início do CACD 2015, 

Na entrevista principal, o diplomata e historiador Luís Cláudio Villafane 
G. Santos fala da importância das vertentes das identidades americanas na 
Política Externa Brasileira (PEB). Autor de reconhecidos trabalhos sobre a 
história da PEB, ele desenvolve alguns argumentos que aparecem no livro 
A América do Sul no Discurso Diplomático Brasileiro , lançado pela Funag 
no fim de 2014. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o artigo do professor da Universidade 
Federal de Uberlândia Flávio Pedroso Mendes reflete sobre os argumentos 
que legitimam a demanda por uma reforma do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. O texto joga luz em questões como o peso dos Estados 
Unidos sobre as decisões do órgão, assim como o coincidente aumento de 
ajuda externa aos membros não permanentes durante o mandato deles no 
Conselho. 

A seção Espaço Aberto traz uma análise do internacionalista Johnny 
Kallay sobre a dinâmica da geopolítica mundial. O texto aborda os 
principais interesses em jogo na atualidade. 

O Professor Guilherme Casarões discute em sua coluna o "périplo 
africano” do Ministro Mauro Vieira e a importância da África para a 
diplomacia de resultados, iniciada em sua gestão. 

Os desafios de integração na União Europeia foram o tema do bate- 
bola com o especialista em política europeia Demetrius Cesário Pereira. 
A entrevista traz também comparações com o processo de integração sul- 
americano. 

Em Sobre Diplomacia, o Térceiro Secretário Leonardo Rocha Bento, 
aprovado em 2013 com a maior nota no TPS, dá nove dicas de preparação 
para a primeira fase do concurso. 

Confira também as indicações de eventos da Revista e as iniciativas do 
Curso Sapientia. Aproveite os textos desta edição, planeje-se, e faça uma 
boa revisão para a prova! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVIST A 

LUÍS CLÁUDIO 
VILLAFANE G. 
SANTOS 

POR ANA PAULA S. LIMA 


"Um ponto de extraordinária 
importância muitas vezes 
esquecido quando se faz 
um balanço de realizações 
do Mercosul é o aspecto 
identitário. Mais importante 
do que analisar se o comércio 
intrabloco cresceu ou está 
estagnado, é lembrar que 
antes do Mercosul a hipótese 
de guerra entre os países do 
bloco não era de se descartar. 
Não há mais uma alteridade 
tão marcante que rotule o país 
vizinho como um inimigo que 
se deve derrotar. ” 



O continente americano tem um papel de 
extrema importância na identidade internacional 
do Brasil. A condição de nação americana e 
suas variações latino-americana e sul-americana 
são aquilo que o diplomata e historiador Luís 
Cláudio Villafane Gomes Santos chama de 
circunstância histórica da identidade brasileira no 
livro A América do Sul no Discurso Diplomático 
Brasileiro (FUnag, 2014). 

É histórica - e não natural, como a 
localização geográfica poderia nos fazer pensar 
- porque identidades são produzidas por um 
sistema de relações sociais. Por exemplo, as 
diferentes propostas de definição de América 
no século XIX e os debates em torno da ideia de 
pan-americanismo eram, antes de mais nada, 
formulações de conceitos que acabaram por 
impactar na forma como os países da região viam 
a si mesmos e aos outros. 

Essas identidades estão sujeitas a constantes 


transformações, sendo frequentemente utilizadas 
para fins de política internacional. Nos dias atuais, 
a instrumentalização desses recortes identitários 
ocorre principalmente nas diversas iniciativas de 
integração regional existentes. 

Desde a Independência, o "eu” diplomático 
do Brasil tem sido pensado com base na ideia 
de América. Se no Império há negação das 
repúblicas americanas (vistas como o "outro”), no 
começo da vida republicana, a identificação com 
outros países da região dá lugar a um "nós” no 
discurso diplomático brasileiro. A estratégia em 
torno das identidades regionais, assim como a 
ênfase dada a elas, varia de acordo com o período 
histórico. 

Para entender a questão das identidades 
americanas na formulação da Política 
Externa Brasileira (PEB), conversamos com o 
Ministro Luís Cláudio Villafane G. Santos, que 
atualmente ocupa o cargo de chefe de gabinete 
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da Subsecretaria-Geral de Política III, setor 
responsável pelas relações bilaterais do Brasil 
com os países da África e do Oriente Médio. 
Como historiador, ele é autor de inúmeros livros e 
trabalhos sobre a PEB, como Evangelho do Barão: 
Rio Branco e a Identidade Brasileira (Unesp. 
2002); O dia em que adiaram o Carnaval: Política 
Externa e a construção do Brasil (Unesp, 2010) e 
o Brasil entre a América e a Europa: o Império e o 

Interamericanismo (Unesp, 2004). 

Revista Sapientia: O americanismo, de alguma 
forma, sempre dividiu a sociedade civil brasileira. 
Nos dias atuais, bordões amplamente difundidos 
como "volta para Cuba”, o temor em relação à 
república bolivariana, a aparente oposição entre 
o Mercosul e a negociação de grandes acordos 
preferenciais de comércio são indícios dessa 
discussão. É possível falar que o debate em 
torno do americanismo sempre volta quando as 
discussões entre esquerda e direita no país estão 
acirradas? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Antes de 
mais nada, devemos ter claro que "esquerda” 
e "direita” são também, entre outras coisas, 
noções identitárias. Na formulação desse par de 
identidades, a referência ao cenário internacional 
é inescapável, pois são conceitos que, por sua 
natureza, extrapolam fronteiras. Na construção 
das identidades latino-americanas, inclusive 
a brasileira (ainda que de modo peculiar), a 
referência aos Estados Unidos como o "outro” que 
se contrapõe à identidade que se está construindo 
passou a ser muito forte a partir de 1898, com a 
guerra entre os Estados Unidos e a Espanha. Com 
o desenlace da Revolução Cubana, em 1959, e a 
posterior adoção de uma linha política claramente 
socialista na ilha, a dicotomia esquerda/direita 
na América Latina passou a estar fortemente 
associada ao apoio ou à rejeição do governo de 
Castro. Naturalmente, essa associação era (e 
é) uma simplificação, mas um dos papéis das 
identidades é, justamente, "filtrar” e simplificar 
a realidade social, inclusive para fins políticos. 
Apoiar Cuba e externar um discurso antiamericano, 
com razão ou não, passou a ser uma das "marcas” 
que diferenciavam as identidades "de esquerda” 
e "de direita”. Mais recentemente, a interpretação 
da realidade venezuelana de hoje passou a ser 
um elemento da luta política e do reforço do par 
esquerda/direita no Brasil. 


A correlação entre o uso dessas "marcas” 
identitárias (antiamericanismo, apoio à Cuba ou às 
políticas chavistas e pós-chavistas na Venezuela) e 
as discussões da política interna brasileira não é 
tão direta. Depende de outros fatores. Uma variável 
a ser levada em conta é o grau de acirramento 
das dificuldades nas relações entre Cuba (ou 
a Venezuela) e os Estados Unidos. Durante a 
Guerra Fria, o papel da questão cubana era muito 
forte no posicionamento esquerda/direita; hoje 
isso é menos claro. Outros fatores conjunturais 
também têm um papel fundamental. O programa 
"Mais Médicos" trouxe especialistas cubanos 
para o Brasil. A relação entre Brasil e Cuba como 
elemento dos discursos políticos brasileiros teria 
menos apelo sem a clivagem que o programa 
criou. A oposição ao programa existe em grande 
medida porque se trata de médicos estrangeiros 
e não necessariamente por serem eles cubanos. 

Revista Sapientia: Americanismo e fortalecimento 
da identidade da América do Sul são alternativas 
na formulação da Política Externa Brasileira. 
O senhor poderia nos explicar o que essas 
alternativas significam e quais são os ganhos e as 
perdas inerentes a cada uma delas? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: De um ponto 
de vista mais objetivo, entendo sua pergunta como 
uma avaliação entre uma opção de integração 
hemisférica versus uma integração sul-americana. 
Não há uma resposta definitiva para essa questão. 
No momento em que a proposta de ALCA estava 
na mesa, por exemplo, os Estados Unidos não 
aceitavam negociar temas de interesse prioritário 
para o Brasil, como a área agrícola. Se as bases 
oferecidas fossem outras, talvez a proposta tivesse 
tido mais êxito. Uma avaliação concreta, perdas e 
ganhos em termos quantitativos, exigiria comparar 
propostas específicas. Não há uma resposta 
a príorí. Vale acrescentar que a escolha pelo 
fortalecimento de uma determinada identidade 
em detrimento de outra envolve aspectos culturais, 
políticos e ideológicos, que não são quantificáveis. 

Revista Sapientia: Essas alternativas parecem 
ser necessariamente excludentes: ou EUA ou a 
América Latina (e, a partir de Lula, América do 
Sul). As duas posições são, de fato, inconciliáveis? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Não. As 
identidades têm sempre várias dimensões. As 
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identidades americana, latino-americana, sul- 
americana e sub-regional não são excludentes. O 
Brasil é ao mesmo tempo tudo isso e participa das 
instâncias respectivas: OEA, CELAC, UNASUL e 
Mercosul. As ênfases, sim, podem mudar e, na 
prática, variam muito ao longo da história. 

Revista Sapientia: O primeiro encontro de 
presidentes da América do Sul, que resultou na 
URSA (2000) ainda durante o governo FHC, seria 
um turning point na história da região. O senhor 
poderia comparar as principais diferenças na 
identidade regional antes e depois de 2000? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: No meu livro 
faço uma "genealogia" da ideia de América do Sul 
no discurso diplomático brasileiro. Constato que, 
como parte relevante do discurso diplomático 
brasileiro, a referência à América do Sul tem sua 
origem na decisão de sediar a Primeira Reunião de 
Presidentes Sul-Americanos em 2000. Foi, de fato, 
um ponto de ruptura. Contudo, a incorporação 
dessa vertente sul-americana na identidade 
nacional não apagou outras dimensões. As 
identidades são multifacetadas e, por exemplo, o 
Mercosul continuou a ser uma prioridade, refletida 
no discurso de política externa. O fato novo, por um 
lado, foi a introdução de uma ideia de identidade 
do Brasil com países que vão desde o Prata até a 
Guiana e o Suriname e que, por outro lado, excluía 
o México e os países centro-americanos. 

Revista Sapientia: Uma das ideias presentes no 
livro é que os conceitos de americanismo, América 
Latina e América do Sul estão em constante 
transformação. Como o restabelecimento das 
relações entre EUA e Cuba pode impactar (ou 
está impactando) nesses conceitos? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A tensão entre 
os Estados Unidos e Cuba tem sido, desde a 
Revolução Cubana, um dos elementos mais 
importantes na dinâmica dos alinhamentos políticos 
no hemisfério. Esses alinhamentos traduzem-se 
em discursos identitários: democracias versus 
ditaduras, países socialistas e capitalistas, etc. 
Rotineiramente, Cuba acabava por ocupar um 
dos polos desses binômios, e os Estados Unidos, 
o outro. A progressiva normalização das relações 
entre os dois países pode facilitar o reforço da 
identidade "americana” (ou seja, continental) por 
parte dos países latino-americanos. Vale lembrar 


que Cuba estava excluída da proposta de ALGA 
por imposição dos Estados Unidos. Naturalmente, 
até onde irá essa nova convergência e suas 
consequências é algo que não se pode prever. 

Revista Sapientia: Aproveitando a discussão sobre 
Cuba, esse país aparece com destaque na sua 
análise. O senhor poderia falar um pouco sobre a 
importância e sobre a influência da ilha caribenha 
na região? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Conforme já 
adiantei nas respostas anteriores, Cuba teve e tem 
um papel fulcral na definição das identidades dos 
países americanos. Na medida em que se definiu 
como um país socialista em plena Guerra Fria, as 
relações com Cuba tornaram-se um parâmetro 
para aferir o grau de identidade dos outros países 
do continente com os Estados Unidos. Cuba foi 
suspensa da OEA sob o argumento de que não 
era um país democrático e, portanto, seu regime 
não seria compatível com o espírito americano. 
Na verdade, como a permanência sem grandes 
objeções de algumas ditaduras na OEA comprovou, 
o problema - do ponto de vista da identidade que 
os Estados Unidos queriam estender a todo o 
continente - não estava no grau de democracia, mas 
na natureza socialista do regime. 

Assim, na América Latina, Cuba passou a 
representar a alteridade aos Estados Unidos. Como 
em grande medida as identidades latino-americanas 
têm como referência os EUA, em termos políticos e 
identitários, Cuba passou a ter um peso inegável. 


"Ao conjugar as dimensões 
socialista e latinoamericana, 

Cuba tornouse a expressão mais 
acabada de uma identidade 
latinoamericana autonomista, 
nas linhas defendidas por Marti. 

A interpretação autonomista da 
identidade latinoamericana, vista 
a partir “daí como essencialmente 
anti-imperialista, passou a ser 
considerada uma adesão, ainda 
que implícita, às correntes de 
esquerda do espectro político.” 


Trecho do livro A América do Sul no 
Discurso Diplomático Brasileiro 
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Revista Sapientia: O senhor diz que a entrada da 
Venezuela no Mercosul em julho de 2012 renovou 
a identidade do bloco. O ingresso desse país 
no bloco, no entanto, não ocorreu sem críticas e 
tensões. O que mudou nessa identidade? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: O Mercosul 
herdou uma ideia de identidade que vinha ainda 
do Período Colonial, em torno dos interesses 
comuns e, mesmo, das disputas na região do 
Prata. A dinâmica de conflito e cooperação nessa 
área é muito antiga e tem raízes profundas. A 
Venezuela é um país que ostenta duas vertentes 
muito marcadas em sua identidade internacional: 
trata-se de um país amazônico, mas ao mesmo 
tempo caribenho. Ao integrar-se ao Mercosul, 
não irá abrir mão dessas dimensões, mas vai 
agregar essa nova vocação "mercosuriana" à sua 
identidade. Assim como a identidade venezuelana 
será modificada, o Mercosul também terá de 
transformar-se para incorporar com mais ênfase 
essa vertente amazônica, já presente com o 
Brasil, e a ideia de uma sub-região que se entende 
também como caribenha. 

Revista Sapientia: A priorização do Mercosul 
pela diplomacia brasileira a despeito do 
enfraquecimento do bloco deve-se à vinculação 


do Mercosul à identidade de América do Sul que 
começou a ser construída com mais clareza no 
governo Lula? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A prioridade 
atribuída ao Mercosul precede a opção por uma 
identidade sul-americana. O Mercosul tem sua 
dinâmica própria e não exclui necessariamente 
a ideia de uma identidade sul-americana. Uma 
pessoa pode ser brasileira e carioca, por exemplo. 

Revista Sapientia: O capítulo sobre o governo Lula 
revela que o Mercosul seria o ponto de partida do 
conceito ampliado de América do Sul. Segundo o 
ex-presidente, a nova América do Sul seria criada 
pela conexão entre o Mercosul e a Comunidade 
Andina de Nações, o que de fato ocorreu com a 
criação da Unasul. Sendo assim, gostaria de saber 
se a priorização do Mercosul - apesar das críticas 
e dos desafios - não estaria relacionada a essa 
identidade de América do Sul que começou a ser 
construída com mais clareza no governo Lula. O 
Mercosul parece se inserir em um propósito maior 
que parece ser ignorado pelos críticos. 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A ideia de uma 
identidade sul-americana e, por consequência, 
da UNASUL é mais do que composição entre o 
Mercosul e a Comunidade Andina na medida em 
que, nessa noção, devem ser incluídos também 
a Guiana, de língua inglesa, e o Suriname, que 
fala holandês. O Mercosul, inicialmente, teve 
uma vocação primordialmente de integração 
comercial, sendo suas outras vertentes (cultural, 
social, etc.) agregadas depois. A UNASUL partiu 
de uma ideia de vizinhança, de integração de 
infraestruturas transfronteiriças, no governo de 
Fernando Henrique Cardoso e ganhou, a partir do 
Governo Lula, uma ênfase maior nas dimensões 
política, social e cultural. Há, portanto, uma 
convergência, mas são propostas algo diferentes, 
ainda que complementares. Para dar um exemplo, 
uma das primeiras iniciativas da UNASUL foi a 
criação do Conselho Sul-americano de Defesa, 
de cunho eminentemente político. Uma vez que 
este Conselho existe, pouco sentido faria buscar 
criar um "Mercosul da Defesa". Em contrapartida, 
faz sentido avançar na integração comercial 
e econômica da América do Sul por meio da 
expansão do Mercosul e de entendimentos entre 
este e a Comunidade Andina, sem se esquecer de 
integrar a Guiana e o Suriname no processo. 
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Revista Sapientia: Como a América do Sul tem 
aparecido no discurso diplomático brasileiro do 
governo Dilma Rousseff? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Certamente, a 
noção de uma identidade sul-americana do Brasil 
segue muito presente no discurso diplomático 
brasileiro. Há, é verdade, uma competição mais 
clara com outras noções identitárias, como a 
CELAC, que resgatou muito da ideia de América 
Latina. A concepção de América Latina tinha 
sofrido um abalo quando o México integrou-se ao 
NAFTA. Vale dizer que com a possível reintegração 
de Cuba na OEA, a ideia de identidade hemisférica 
provavelmente voltará a se fortalecer, ainda 
que em novas bases. Mesmo fora do continente 
americano, outras fórmulas identitárias passaram 
a ganhar peso no discurso brasileiro: IBAS, BRICS, 
etc. A identidade sul-americana, contudo, continua 
a ser um vetor fundamental. 



Revista Sapientia: Podemos entender por projeto 
identitário as diversas iniciativas de integração no 
continente? O senhor poderia mencionar alguns 
desses projetos? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: As iniciativas 
de integração trazem necessariamente a ideia de 
criação/reforço de algum tipo de identidade. Assim, 
a integração sul-americana, com mecanismos 
e instâncias próprias, legitima-se com base na 
ideia de uma "sul-americanidade” comum. O 
Mercosul principiou dos laços históricos no Prata. 
Um ponto de extraordinária importância muitas 


vezes esquecido quando se faz um balanço de 
realizações do Mercosul é o aspecto identitário. 
Mais importante do que analisar se o comércio 
intrabloco cresceu ou está estagnado, é lembrar 
que antes do Mercosul a hipótese de guerra 
entre os países do bloco não era de se descartar. 
Não há mais uma alteridade tão marcante que 
rotule o país vizinho como um inimigo que se 
deve derrotar. A região viveu conflitos sangrentos 
no passado e até recentemente, em termos 
históricos, as desconfianças mútuas chegavam 
ao ponto das acusações de desenvolvimento de 
programas nucleares de cunho militar. Trata-se de 
uma evolução que está na gênese do bloco e um 
legado extraordinário. 

Revista Sapientia: Aqui aproveito para recuperar 
um trecho bastante interessante do livro sobre 
a integração dos projetos identitários no plano 
diplomático aos discursos jornalístico e político. 
Diz o senhor: "inclusive, no contexto das 
lutas políticas, criam-se dicotomias novas em 
representações nem sempre acuradas como, 
por exemplo, uma competição entre os países da 
Aliança do Pacífico, abertos ao livre-comércio e 
aos investimentos estrangeiros, e os do Mercosul, 
pretensamente protecionistas e hostis ao 
capital forâneo.” Isso quer dizer que os projetos 
identitários são conciliáveis? Em que sentido? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: As plataformas 
políticas para Brasil, em maior ou menor medida, 
de maneira mais clara ou mais ambígua, sempre 
se traduzem em uma ideia de identidade do país no 
mundo: "o que o Brasil quer ser”, "o que o Brasil é" 
ou "como o Brasil deveria ser”. Dou um exemplo. 
Na campanha eleitoral do ex-presidente Collor, o 
então candidato repetiu muitas vezes que sua meta, 
o projeto político de seu governo, era "integrar o 
Brasil no Primeiro Mundo”. Ou seja, a identidade 
buscada era com os países desenvolvidos e, 
portanto, havia uma negação implícita da ideia de 
que o Brasil deveria "parecer-se” ou "comportar- 
se” como um país em desenvolvimento ou um 
latino-americano (em relação à dicotomia Estados 
Unidos - América Latina). Assim, como corolário, 
o Brasil deveria, por exemplo, apoiar a integração 
hemisférica com os Estados Unidos. 

Em termos da competição partidária, muitas 
vezes identidades são criadas ou acentuadas para 
fins políticos. O caso mencionado na pergunta é 
um bom exemplo. Os grupos políticos favoráveis 
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a políticas de maior abertura aos capitais 
estrangeiros criam/reforçam uma dicotomia 
entre países "abertos ao capital estrangeiro, livre- 
comércio, etc." versus outro grupo de países 
"fechados, protecionistas, etc". Um dos lados 
desse par passa a ser associado a valores e 
ideias "positivas": modernidade, adaptação aos 
tempos, êxito econômico, progresso, liberdade, 
etc. O outro lado passa a ser a negação dessas 
qualidades: atraso, retrocesso, estagnação, falta 
de liberdade, etc. 

Naturalmente, um grupo com outra visão 
política pode, e muita vezes o faz, tomar a mesma 
dicotomia e atribuir outros conjuntos de valores e 
contravalores para diferenciar os dois lados. Os 
primeiros países seriam, por exemplo, submissos, 
entreguistas, desnacionalizantes, insensíveis com 
a questão social, concentradores de renda, etc. 
e o segundo grupo representaria o revés dessas 
qualidades. 

A luta política passa, também, pelo grau 
de êxito obtido pelas narrativas e identidades 
conflitantes. Naturalmente, os dados empíricos 
são importantes: quais dos dois grupos de países 
têm crescido melhor, em qual deles a pobreza 
tem diminuído, etc. O discurso necessita de 
uma base empírica, mas a escolha sobre quais 
aspectos serão ressaltados e quais serão omitidos 
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ou menos considerados é uma parte crucial da 
construção dessas narrativas. No mundo real, 
essas dicotomias nunca são tão claras. O grau de 
abertura dos países ao capital estrangeiro, para 
ficar no exemplo, varia em uma escala com muito 
mais gradações do que a simplificação de dois 
blocos "Aliança do Pacífico” versus Mercosul. A 
dicotomia é útil para fins jornalísticos, políticos ou 
acadêmicos (ou tudo isso ao mesmo tempo), mas 
a realidade é sempre mais sutil. As identidades 
são construídas pela dinâmica social, elas não 
podem ser tomadas como um dado empírico, um 
conceito não problemático. 

Quanto à indagação se os projetos identitários 
são conciliáveis, vale lembrar, como dito, que as 
identidades são dinâmicas. A criação da alteridade 
é um instrumento importante na construção de 
uma identidade: países abertos versus países 
fechados, por exemplo. Mas a dinâmica social 
mudará e outras identidades (e alteridades) 
se sucederão. Assim, um tipo de identidade/ 
alteridade que antes era importante pode deixar 
de ser. Ou mesmo chegar a não mais fazer sentido. 
Por exemplo, veja-se a dicotomia entre países 
católicos e países protestantes. No passado 
europeu, esta foi uma dicotomia fundamental, até 
para os assuntos da paz e da guerra. Hoje, tornou- 
se, em termos políticos, irrelevante. 
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INTRODUÇÃO 

O governo brasileiro tem definido a busca 
por uma reforma do Conselho de Segurança 
(CS) da Organização das Nações Unidas (ONU) 

- em que o Brasil, juntamente com outros países 
emergentes, ganharia um assento permanente 

- como um dos principais pontos de sua 
agenda de política externa há pelo menos vinte 
anos (VARGAS, 2008). O principal argumento 
apresentado é o de que o fim da Guerra Fria - e da 
bipolaridade que a sustentava - teria ocasionado 
uma dispersão do poder mundial, com novos 
focos de poder e de influência, que necessitam 
verem-se refletidos na configuração do órgão 
responsável pela paz e segurança internacionais. 
O presente artigo se propõe a analisar de maneira 
crítica e teoricamente informada o argumento que 
legitima a demanda por uma reforma expansiva 
do quadro permanente do CS, tentando responder 
amplamente a duas questões: (i) em que medida 
a configuração sistêmica no pós-Guerra Fria 
corresponde às expectativas dos defensores da 
reforma?; e (ii) dada a real estrutura de poder 
do sistema internacional contemporâneo, uma 
expansão do CS traria maior efetividade ao 
sistema de segurança coletiva baseado na ONU? 

A construção do argumento está estruturada 
da seguinte forma: a seção 1 apresenta um balanço 
sumarizado do debate em torno da reforma do 
CS; a seção 2 apresenta a orientação teórica 
que informa a análise, discutindo os efeitos das 
dinâmicas elementares da política internacional 
sobre o papel de instituições internacionais, 
em geral, e sobre o funcionamento de sistemas 
de segurança coletiva, em particular; a seção 
3 apresenta um histórico, também sumarizado, 
do funcionamento das iniciativas de segurança 


coletiva no século XX - a Liga das Nações e 
o CS -, contrastando-o com as expectativas 
teóricas construídas na seção anterior; a 
seção 4 sustenta a tese de que o atual sistema 
internacional é unipolar e levanta, a partir de sua 
dinâmica de relacionamentos políticos, algumas 
considerações teóricas e empíricas sobre o 
futuro do CS. Conclui-se com alguns breves 
comentários. 

1. A REFORMA EM DEBATE 

Um discurso mais assertivo por parte do 
governo brasileiro em busca de um assento 
permanente no CS começou a ser percebido no 
fim da década de 1980 e início dos anos 1990 
com as mudanças decorrentes do fim da Guerra 
Fria - quando, de acordo com o argumento, a 
ordem bipolar teria sido substituída por uma 
nova multipolaridade. Com base nessa suposta 
transformação sistêmica, em 1989 o Brasil propôs 
a reforma expansiva do quadro permanente do 
CS, objetivando sua entrada juntamente com 
outros países emergentes (ARRAES, 2005). 
Entretanto, somente em 1994, durante a Sessão 
Ordinária Anual da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, o Brasil lançou oficialmente sua proposta 
de candidatura a membro permanente do CS 
(ANDRADE, 2012). 

É possível discernir quatro argumentos 
gerais que têm ancorado a candidatura 
brasileira a um assento permanente no CS: (i) o 
argumento da eficácia pela representatividade, 
(ii) o argumento legitimador doméstico, (iii) o 
argumento credencial e o (iv) argumento regional 
(VARGAS, 2008). Esses quatro argumentos se 
somam para sustentar a dupla tese de que o 
CS precisa ser reformado para refletir a atual 


‘Artigo originalmente publicado na Revista Contexto Internacional, do Instituto de Relações Internacionais da PUC-Rio: Contexto Internacional, vol. 37, n° 1, 
janeiro/abril 2015, p. 113-142. 
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distribuição do poder global e de que o Brasil 
é um candidato natural a ocupar um assento 
permanente, em função de seu peso regional 2 e 
de sua capacidade de inserção internacional. 

Paradoxalmente, a percepção de que o CS 
adquiriu nova centralidade e maior efetividade 
com o fim da Guerra Fria - em particular, após 
a bem-sucedida concertação que culminou na 
expulsão do Iraque do território do Kuwait, em 
1991 - gerou uma renovada onda de debate em 
torno da necessidade de se reformá-lo (WEISS, 
2003). Esta percepção foi acompanhada de 
um expressivo acirramento na disputa entre os 
países pelos assentos não permanentes, com 
campanhas iniciadas com grande antecipação 
e envolvendo a mobilização da maior parte do 
aparato diplomático dos candidatos, incessantes 
visitas intergovernamentais e um intrincado e 
dispendioso processo de barganha e lobby que 
passou a quase monopolizar as representações 
em Nova York durante os meses que antecedem 
as eleições na Assembleia Geral da ONU 
(MALONE, 2000). 

A supervalorização de um assento não 
permanente no CS parece, à primeira vista, não 
condizente com seu peso bastante reduzido nas 
votações substanciais no órgão de segurança 
coletiva 3 . Em uma estimativa, o poder de voto 
de cada um dos dez membros não permanentes 
do CS - ou seja, sua capacidade individual de 
alterar o resultado de uma resolução mediante a 
mudança de seu voto - equivale a apenas 0,2%, 
ao passo que o poder de voto de um membro 
permanente seria de 19,6% (0'NEILL, 1996). 

Não obstante, um influente estudo sugere 
que, para além dos benefícios tradicionalmente 
relacionados à participação no CS, tais como 
prestígio, direito a voz e voto em temas sensíveis 
e capacidade de influenciar a agenda - em 
particular quando o país ocupa a presidência 
do CS, que é mensal e rotativa -, membros não 
permanentes experimentariam um aumento 
significativo no fluxo de ajuda financeira externa 
coincidente com o período de seu mandato no 
CS (KUZIEMKO; WERKER, 2006). Segundo os 
autores, a presença no CS está associada a um 
aumento de 59% em ajuda direta dos Estados 
Unidos (EUA) e de 8% em recursos para o 
desenvolvimento fornecidos por programas 
da ONU - em sua maior parte provenientes de 


órgãos majoritariamente controlados pelos EUA, 
como a Umcef e o PNUD (KUZIEMKO; WERKER, 
2006, p. 11-16). Ainda segundo os autores, o 
aumento da ajuda externa é maior nos anos em 
que o CS está em evidência e os temas tratados 
são mais sensíveis e relevantes 4 . Estudos 
semelhantes apontam para o mesmo padrão, 
desta vez relacionando o mandato rotativo no CS 
com uma maior probabilidade de aprovação de 
projetos e acordos com o Banco Mundial e o FMI - 
instituições financeiras também majoritariamente 
controladas pelos EUA (DREHER et ah, 2009a; 
2009b). É possível que este seja um dos fatores 
que expliquem a aparente anomalia expressa 
na divergência dos padrões de votação na 
Assembleia Geral e no CS no pós-Guerra Fria, 
em que a fragmentação e polarização na primeira 
contrastam com a prevalência do consenso no 
segundo (BACCARINI, 2011; 2013). 

De particular relevância para os propósitos 
deste artigo são as conclusões do estudo de 
Voeten (2001). Seguindo as linhas de Rubinstein 
(1982) na investigação sobre a produção de 
equilíbrios em modelos racionais de barganha, 
Voeten desenvolveu um modelo para avaliar o 
impacto da atual posição de poder dos EUA 
sobre as decisões no CS e sobre a capacidade 
de influência dos outros membros do órgão. 
Pressupondo um espectro de preferências cujos 
extremos são os pontos ideais para os EUA e 
para outro membro permanente com poder de 
veto do CS, o autor demonstra que a capacidade 
dos EUA de exercer a "opção externa” - agir 
unilateralmente ou com aliados fora do CS - 
lhe confere poder de barganha suficiente para 
aprovar uma resolução mais próxima do seu 
ponto ideal do que seria o caso na ausência 
da "opção externa”. Ainda, contrariamente ao 
senso comum, o autor demonstra que a "opção 
externa” dos EUA lhes permite apenas garantir 
a aprovação de uma resolução dentro de um 
segmento favorável do espectro de preferências, 
mas não lhes permite escolher entre os vários 
pontos de equilíbrio ótimos de Pareto que estão 
localizados ao longo do segmento. Essa escolha 
é feita pelo outro membro permanente, que tem 
como principal instrumento de barganha o seu 
poder de veto, e espera-se que ele escolha a 
opção que mais se aproxime do seu ponto ideal 
(VOETEN, 2001, p. 851-853). 


2 Com efeito, é impossível compreender plenamente a iniciativa brasileira na Missão de Paz do Haiti (MINUSTAH), expressão mais demandante e incisiva da 

política externa brasileira recente, sem que se levem em conta as p 
^er a seguir, na seção 3, as regras e procedimentos decisórios do CS. 

4 Fãra um estudo alternativo, com metodologia diferente e cujo resultado apresentado é a refutação da "hipótese do suborno’ 1 no CS, ver Baccarini e Diniz (2011). 
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As conclusões do modelo de Voeten 
iluminam duas questões substanciais do debate. 
(1) Por que os EUA, mesmo com a "opção 
externa”, tentam buscar uma solução coletiva 
no CS? Porque a "opção externa” lhes garante 
uma resolução próxima de seu ponto ideal, com 
maior legitimidade e alguma divisão dos custos, 
que no balanço podem compensar uma solução 
que estivesse exatamente no ponto ideal, mas 
com os custos do unilateralismo. E (2) por que 
países como o Brasil lutam tão arduamente para 
obter um assento com poder de veto no CS? Não 
é para controlar os EUA ou dissuadi-los de uma 
ação que eles julguem vital, mas para exercer 
alguma influência sobre o resultado (escolher 
entre os pontos de equilíbrio dentro do segmento 
de barganha), obtendo alguma concessão, ainda 
que marginal 3 . 

Um balanço adequado, contudo, deve 
necessariamente incorporar eventuais custos de 
se participar do CS. Bueno de Mesquita e Smith 
(2010), por exemplo, afirmam que o aumento 
sazonal de investimentos externos, associado ao 
período de participação no CS, tende a gerar uma 
contração relativa da economia. Custos políticos, 
com potencial de gerar prejuízos financeiros, 
também devem ser considerados. O Iêmen, 
por exemplo, viu cortado o montante de ajuda 
financeira que recebia previamente dos EUA como 
retaliação ao seu voto negativo à resolução que 
autorizava o uso da força contra o Iraque em 1991 
(KUZIEMKO; WERKER, 2006, p. 5). Deste ponto 
de vista, pode ter sido uma vantagem para o Brasil 
não estar presente no CS em 2003, quando sua 
oposição à guerra ao Iraque o teria colocado como 
um obstáculo formal a um interesse importante 
dos EUA, com custos políticos correspondentes. 

Uma das questões centrais no debate sobre 
a reforma do CS é certamente o impacto das 
várias propostas sobre a efetividade institucional. 
Neste aspecto, merece destaque o abrangente 
e minucioso estudo de Hosli et al. (2011), que 
avaliou o impacto das principais propostas de 
reforma sobre duas variáveis-chave: o poder de 
voto relativo (o quanto cada membro da instituição 
é capaz de determinar o resultado da votação) e 


a probabilidade de decisão (probabilidade de 
que coalizões vitoriosas sejam formadas e uma 
resolução seja aprovada). Os autores avaliaram 
inicialmente o impacto da única reforma já 
realizada na configuração do CS, que em 1965 
elevou o número de membros não permanentes 
de 6 para 10 (ver seção 3 a seguir). O poder de voto 
relativo dos membros permanentes combinados 
diminuiu de 90,48% para 83,46%, ao passo que o 
valor combinado dos não permanentes subiu de 
9,52% para 16,54%. A probabilidade de decisão no 
CS, porém, diminuiu de 2,78% para 2,59% (HOSLI 
et al., 2011, p. 172). 

De todas as propostas de reforma analisadas 
- High-Level Panei, Van Herpen (2003), Russett 
et al. (1997), Grupo dos Quatro, União Africana 
e Unidos pelo Consenso -, apenas a proposta 
de Van Herpen (2003) resultaria em um aumento 
da probabilidade de decisão no CS, ainda assim 
mediante uma alteração absolutamente irrealista 
(WEISS, 2003): a abolição do poder de veto. 
A proposta que nos últimos anos chegou mais 
perto de ser discutida seriamente, antes de ser 
rejeitada pela China e pelos EUA 5 6 , entre outros, é 
a do Grupo dos Quatro - Japão, Brasil, Alemanha 
e índia -, que prevê a criação de seis novos 
assentos permanentes e quatro não permanentes, 
todos sem poder de veto 7 , e a preservação do 
poder de veto dos atuais membros permanentes. 
De acordo com os cálculos de Hosli et al. (2011, 
p. 180-181), os efeitos seriam: um decréscimo do 
poder de voto relativo dos membros permanentes 
com poder de veto (de 16,69% para 12,51%), um 
ligeiro aumento do poder de voto relativo dos 
membros sem poder de veto (permanentes e 
não permanentes, de 1,65% para 1,87%) e uma 
diminuição da probabilidade de decisão no CS 
de 29%. Outra parte do debate dá foco a supostas 
mudanças incrementais e informais no modus 
operandi do CS que estariam ocorrendo nas 
últimas décadas e que, apesar de não alterarem as 
regras decisórias e a configuração dos membros, 
teriam impacto significativo em seu output 
institucional. ParaWeiss (2003, p. 154-156), práticas 
como a circulação de informações de consultas 
privadas a países não membros e à imprensa, a 


5 Naturalmente, essas considerações dizem respeito apenas aos ganhos políticos da participação no CS. Como se discutiu anteriormente, existem evidências 
também de ganhos financeiros (MALONE, 2000; KUZIEMKO; WERKER, 2006; DREHER et al., 2009a; 2009b). 

6 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 1:] Embora alguns autores falem da rejeição da proposta do G4 por China e EUA, esta não é a posição da diplomacia 
brasileira. A proposta continua em jogo. Durante a 68 a Assembleia Geral da ONU, em 2013, os 4 países reafirmaram o empenho para fazer avançar o processo 
de reforma do Conselho. "(Esses países) reconheceram a necessidade de intensificar os esforços para consolidar avanços até 2015, ano que marca o 70° 
aniversário da ONU e 10 anos do Documento Final da Cúpula Mundial de 2005, que clamou por uma reestruturação urgente do Conselho de Segurança." 
Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil-e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 

7 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 2:] A proposta do G-4 previa reavalição da reforma após 15 anos, quando seria considerada, entre outros aspectos, a questão 
do veto. Até essa revisão, os novos membros permanentes assumiriam o compromisso de não fazer uso do veto nas suas deliberações no CSNU] 

Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil-e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 
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divulgação de agendas provisórias e de rascunhos 
de resolução e a consulta constante a partes 
envolvidas nas questões trazidas ao CS aumentam 
a transparência e o caráter democrático das 
decisões tomadas. De acordo com o argumento, 
as consultas regulares e quase mandatórias a 
países como Japão e Alemanha, importantes 
contribuintes dos cofres da ONU e candidatos 
naturais a ocupar assentos permanentes em um 
CS reformado, já tornariam inócua uma reforma 
formal, e seus custos políticos, portanto, seriam 
desnecessários. De acordo com Baccarini (2011, p. 
11-20), essas mudanças incrementais respondem 
em grande medida por um dos fenômenos mais 
curiosos nas deliberações recentes no âmbito do 
CS: de todas as resoluções aprovadas no período 
1991-2011, 91,17% foram consensuais, enquanto 
no período da Guerra Fria este percentual era 
de 55,82%. O presente artigo se insere no debate 
em torno da reforma do CS pela via do edifício 
científico das relações internacionais, isto é, a 
partir da teoria de política internacional. Tratará 
a seguir não de avaliar propostas particulares de 
reforma, potenciais ou em curso, mas de traçar 
expectativas teóricas - tentativamente iluminadas 
por manifestações exemplares do pós-Guerra Fria 
- acerca do impacto sobre a saúde institucional do 
CS de qualquer reforma concebível que afaste o 
rol de soluções aceitáveis do ponto ideal dos EUA. 

2. O PAPEL DE INSTITUIÇÕES 
INTERNACIONAIS E OS SISTEMAS DE 
SEGURANÇA COLETIVA 

A política entre Estados tem lugar em um 
ambiente cuja realidade fundamental é a do dilema 
da segurança (HERZ, 1950; BUTTERFIELD, 
1951; JERVIS, 1978). Este dilema é o resultado 
lógico da realidade básica dos meios de força, 
contemplada nas dimensões tática e estratégica 8 : 
os instrumentos utilizados pelo defensor na guerra 
são virtualmente os mesmos utilizados pelo 
agressor 9 . Entretanto, essa realidade não é capaz, 
por si só, de produzir o dilema da segurança. Afinal, 
não obstante a disponibilidade de armamentos, 
a política no interior de um Estado moderno 
minimamente eficiente não produz, entre os seus 
cidadãos, o mesmo tipo de dilema da segurança 
que vigora na política internacional. O dilema da 


segurança, assim, requer um elemento estrutural 
como condição de possibilidade. Particular mente, 
o dilema da segurança se manifesta em sistemas 
políticos cuja estrutura possui um tipo particular 
de princípio ordenador - a anarquia. Sistemas 
políticos anárquicos como o sistema internacional, 
em que inexiste uma agência superior capaz 
de regular e circunscrever o relacionamento 
entre as partes, são sistemas em que a lógica 
comportamental prevalecente é a da autoajuda 
(self-help) (WALTZ, 1979; 1988; MEARSHEIMER, 
1990; 2001). Isso significa que os Estados, para 
fazerem valer os seus interesses - entre os quais 
aquele que antecede e supera logicamente 
todos os outros: a garantia de sua sobrevivência 
como unidade independente -, só podem contar 
seguramente com seus próprios esforços e 
recursos. Além disso, a suficiência dos esforços 
e recursos de um Estado na busca por seus 
objetivos só pode ser medida em termos relativos. 
Ou seja, a medida das condições de um Estado de 
se manter ou prosperar no sistema internacional - 
em outras palavras, o seu poder - só faz sentido 
em comparação com as condições (poder) dos 
demais Estados. Isso necessariamente faz dos 
Estados atores posicionais (GRIECO, 1988), cujos 
cálculos se baseiam em sua posição relativa na 
distribuição internacional de poder. A essência 
da política internacional é, em suma, a luta pelo 
poder, e suas manifestações mais significativas 
- a paz e a guerra, a cooperação e a discórdia, 
a distância e o alinhamento etc. - são resultado e 
consequência direta dessa luta e das formas que 
ela pode tomar. 

Instituições internacionais podem ser 
entendidas como um conjunto de regras, normas 
e processos decisórios que buscam orientar a 
ação dos Estados, prescrevendo alguns tipos 
de comportamento e proscrevendo outros 10 . 
Inicialmente, é inescapável a conclusão de que 
a criação de uma instituição internacional não 
altera as condições que ensejam a manifestação 
do dilema da segurança. Sua condição estrutural 
de possibilidade - a anarquia - permanece 
intocada, e, com ela, a tônica sistêmica do 
comportamento de autoajuda. Seja fora ou 
dentro do âmbito institucional, a política entre os 
Estados é conduzida de forma descentralizada 


8 Para a diferença entre tática e estratégia, ver Clausewitz (1993) e Proença Jr. et al. (1999). Fára o entendimento de que o dilema da segurança só faz sentido 
quando se incorporam as considerações estratégicas na guerra, ver Diniz (2002). 

9 As diversas tentativas de separação analítica entre armamentos defensivos e ofensivos apresentaram resultados inconsistentes e insatisfatórios (LIEBER, 2000), 
e, ademais, a própria tese sobre a qual repousa essa diferenciação se sustenta em bases teóricas irrecuperáveis (DINIZ, 2002). 

10 O argumento institudonalista tradicional pode ser encontrado em Keohane (1984), Martin (1992) e Keohane e Martin (1995). Fára o debate entre realistas e 
institucionalistas liberais acerca do papel de instituições internacionais, ver Baldwin (1993). 
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e coordenada - e não subordinada, como em 
ambientes hierárquicos o que significa que 
a resultante final é necessariamente função das 
dinâmicas mais amplas de interesse e de poder. 
Como lembram Mearsheimer (1995, p. 82) e Diniz 
(2003, p. 136), o ponto central em torno do debate 
sobre o papel de instituições internacionais deve 
ser: elas são capazes de alterar fundamentalmente 
as dinâmicas da política internacional, levando a 
que os Estados eventualmente se comportem de 
maneira contrária à prevista com base na lógica 
da autoajuda e da balança de poder? Tbórica e 
empiricamente não parece haver razão suficiente 
para que se dê uma resposta afirmativa a esta 
questão, posição que o presente artigo tenciona 
corroborar. Instituições internacionais são, 
portanto, subproduto das relações de poder no 
sistema internacional. Esta é outra forma de dizer 
que instituições internacionais não têm impacto 
significativo independente (das dinâmicas de 
poder), ou que sua manifestação é epifenomenal 
(às dinâmicas de poder) 11 . A principal 
expectativa teórica derivada desta constatação é 
a de que o futuro de uma instituição internacional, 
particularmente daquelas que tratam de temas 
caros às grandes potências de um dado sistema 
internacional, dependerá de sua capacidade de 
refletir a distribuição internacional de poder e de se 
adaptar a eventuais alterações significativas nesta 
distribuição. O descompasso entre uma instituição 
internacional com a configuração de poder 
vigente tende a produzir seu desaparecimento 
formal ou sua completa inoperância - uma forma 
de desaparecimento funcional. Instituições de 
segurança tendem, naturalmente, a refletir de 
maneira mais sensível este processo, como é o 
caso do CS da ONU. 

O CS é a instituição internacional que ocupa o 
cerne do sistema de segurança coletiva criado no 
pós-Segunda Guerra Mundial no âmbito da ONU. 
Um sistema de segurança coletiva tem como meta 
manter a paz pela geração da expectativa de que 
um ato de agressão internacional será respondido 
com a formação automática de uma coalizão 
composta por todos os demais Estados - ou pelo 
menos por todas as grandes potências - contra o 
Estado agressor. Trata-se, em princípio, de uma 
rationale realista; afinal, a certeza de confrontar 
todos os Estados do sistema em uma guerra deve 


ser suficiente para dissuadir qualquer Estado 
individual de cometer uma agressão 12 . O realismo 
da proposta de segurança coletiva, entretanto, 
não resiste a uma análise mais cuidadosa. 

Um sistema de segurança coletiva depende 
de pelo menos três pressupostos: (i) os Estados 
estão dispostos a banir a guerra como instrumento 
da política e a abrir mão dela para avançar 
seus interesses; (ii) diante de uma agressão, os 
Estados devem - independentemente de onde 
ela ocorreu, de quem a cometeu, por que motivo 
e contra quem ela foi cometida - deixar de lado 
seus eventuais interesses particulares e agir 
em prol do interesse geral de punir o agressor; 
e (iii) os Estados devem confiar uns nos outros 
(MEARSHEIMER, 1994, p. 28-30). 

Todos os três pressupostos são de difícil 
conciliação com os incentivos colocados ao 
comportamento dos Estados pelo anárquico 
sistema internacional. Um dos efeitos mais 
imediatos da anarquia, do qual depende toda a 
dinâmica competitiva da política internacional e 
a própria manifestação do dilema da segurança e 
da política de balança de poder, é a desconfiança 
derivada da incerteza. Os Estados não têm como 
apurar ao certo as intenções dos demais e este fato, 
somado à inexistência de um agente regulador e 
protetor ao qual recorrer, exige que eles estejam 
sempre preparados para o pior. Esta preparação, 
de sua parte, envolve comportamentos de 
autoajuda - sendo os principais o balanceamento 
interno (expansão e aprimoramento das próprias 
capacidades) e externo (formação de alianças) 
e a eventual condução de guerras - que tendem 
a, não raro, se chocar com as necessidades de 
um sistema de segurança coletiva. Com quem e 
contra quem se aliar, em que momento e sob quais 
condições; quando e contra quem se utilizar de 
força para impor uma vontade política; quando e 
em quais condições manter-se neutro diante de 
uma guerra envolvendo outros Estados etc. são 
todas decisões que os Estados têm de tomar em 
função das injunções ora impostas pela balança 
de poder e pela necessidade de maximizar suas 
chances de autopreservação. Como confiar nos 
demais - confiar que não serão atacados ou 
que os outros virão ao seu socorro caso o sejam 
- é o problema central dos atores da política 
"internacional" desde tempos imemoriais, e a 


n Poder-se-ia, contudo, discutir se o princípio continuaria válido no caso da atuação da única superpotência de um sistema unipolar. A discussão acerca da 
unipolaridade será feita brevemente na penúltima seção deste artigo, porém o argumento proposto aqui dispensa o questionamento deste ponto em particular. 
12 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 3:] O artigo analisa a questão de acordo com a teoria realista, o que justifica o argumento que coloca os Estados em primeiro 
plano no sistema internacional. Em uma resposta para o CACD, no entanto, o candidato deve ter em mente a caracterização da estrutura de poder do sistema 
internacional como multipolar e de caráter competitivo ou cooperativo. Algumas expressões cunhadas nos últimos anos, como "multipolaridade benigna" ou 
"multipolaridade da cooperação e inclusiva", do ex-ministro Antonio Fátriota, corroboram essa linha. O multilateralismo seria, portanto, a forma de atuação 
legítima de países reformistas como o Brasil, que reivindicam mais poder de decisão dentro dessa estrutura de poder. Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil- 
e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 
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tentativa dos sistemas de segurança coletiva de 
resolvê-lo por decreto é claramente inócua e 
insuficiente. 

Hido isso não significa que um dado sistema 
de segurança coletiva não possa operar como 
previsto em alguns casos ou em momentos 
específicos. Para retomar o argumento, como 
qualquer esforço de institucionalização ou de 
normatização da política internacional, um 
sistema de segurança coletiva depende, quando 
chamado a teste, de estar em consonância com 
as dinâmicas da balança de poder e com os 
interesses das grandes potências baseados nela. 

A próxima seção sumariza o histórico dos 
dois grandes esforços de institucionalização nos 
moldes da segurança coletiva no século XX - a 
Liga das Nações no período entreguerras e o CS 
desde 1945 -, comparando-os às expectativas 
teóricas construídas anteriormente. A atuação 
no interior do CS desde 1991 será abordada na 
seção seguinte, concomitantemente à discussão 
teórica da unipolaridade. 

3. OS SISTEMAS DE SEGURANÇA COLETIVA 
NO SÉCULO XX: A LIGA DAS NAÇÕES E O 
CONSELHO DE SEGURANÇA 

Criada em 28 de junho de 1919 por meio do 
Tratado de Versalhes, assinado em Paris no imediato 
pós-Primeira Guerra Mundial, a Liga das Nações 
foi concebida com forte influência wilsoniana. 
Contudo, quando da assinatura do Tratado, somente 
44 países o firmaram, com a notável ausência dos 
EUA em razão da recusa de seu Congresso em 
ratificar o Tratado de Versalhes. A Liga era formada 
por uma Assembleia Geral, um Conselho Executivo 
e uma Secretaria. A Assembleia Geral reunia 
todos os Estados-membros, que se encontravam 
anualmente para deliberar sobre as políticas da 
organização. O Conselho Executivo era formado por 
quatro membros permanentes - Inglaterra, França, 
Itália e Japão - e por quatro (posteriormente nove) 
outros selecionados rotativamente a cada três anos 
pela Assembleia Geral (GORODETSKY; 1994, p. 
27). Requeridos resultados unânimes de nove votos 
favoráveis (posteriormente quinze) no Conselho 
Executivo para a aprovação de uma resolução, 
qualquer decisão era de difícil realização e, em 
grande parte das vezes, inalcançável (BIRN, 1981, 
p. 226-227). 

Nos anos 1920, a Liga obteve alguns sucessos 
pontuais em suas atribuições como órgão de 
segurança coletiva, como a resolução da crise 


envolvendo as Ilhas Aaland, em 1920, entre 
Finlândia e Suécia, e a retirada de forças gregas, 
italianas e iugoslavas da Albânia em 1921. No 
entanto, a Liga não impediu a eclosão de duas 
guerras - Greco-TUrca (1920-22) e Russo-Polonesa 
(1920) - e foi incapaz de reverter a decisão da 
França, que ocupou o rico território alemão do Vale 
do Ruhr em 1923 (MEARSHEIMER, 1994, p. 33). 

Os anos 1930, porém, impuseram à Liga testes 
mais severos, os quais, diante da inoperância 
da organização, ocasionaram sua derrocada. 
Em particular, a Liga em nada influenciou 
os desdobramentos dos seguintes eventos 
internacionais: a invasão japonesa da Manchúria 
(1931) e da China (1937), a invasão da Etiópia pela 
Itália (1935), a ocupação alemã da Renânia (1936) 
e a invasão soviética à Finlândia (1939). Além, 
naturalmente, de não ter travado as engrenagens 
políticas e militares que conduziram à Segunda 
Guerra Mundial. 

O fracasso estrondoso da Liga das Nações 
como um sistema de segurança coletiva deveu- 
se, como previsto teoricamente, pelas frequentes 
inconsistências entre suas incumbências e 
as dinâmicas de comportamento baseadas 
na balança de poder. De início, salta à vista o 
flagrante descompasso entre a operacionalização 
do principal órgão decisório da organização - o 
Conselho Executivo - e a realidade internacional 
de poder. O requisito de unanimidade dava poder 
de veto real a todos os membros deste Conselho, 
não obstante o fato de que, quando chamado a 
agir, particularmente em situações mais graves, 
os esforços e custos recairiam sobre um grupo 
bastante reduzido de grandes potências. Em face 
disso, não surpreende o fato de os EUA, país 
que já ocupava o topo da escala internacional de 
poder, ter-se desinteressado pela Liga e escolhido 
conduzir sua política internacional às margens dela. 

Além disso, os maiores desafios colocados à 
Liga naquele momento apontavam para cálculos de 
poder bastante distintos daquilo que as normas de 
segurança coletiva apregoavam. Considerem-se, 
por exemplo, as invasões japonesas à Manchúria e 
à China e a invasão da Etiópia pela Itália. Nos anos 
1930, o grande desafio das potências europeias era 
como fazer frente a uma Alemanha em acelerado 
rearmamento e crescentemente hostil. Para esses 
países, o que significaria abraçar a segurança 
coletiva em defesa da Manchúria e da China? 
Significaria desdobrar recursos para o outro lado do 
mundo, subtraindo-os da defesa de suas próprias 
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fronteiras. E o que significaria antagonizar a Itália 
em defesa da soberania etíope? Significaria abrir 
mão automaticamente de um importante aliado 
potencial contra a Alemanha, que poderia ainda 
somar seus recursos aos desta 13 . Em conformidade 
com a teoria, comportamentos de autoajuda 
prevaleceram sobre a norma. 

O CS foi declaradamente elaborado em 
moldes supostos a corrigir as imperfeições que 
selaram o futuro da Liga das Nações. O CS é um 
dos órgãos basilares que sustentam a Carta das 
Nações Unidas, juntamente com a Assembleia 
Geral (AG), o Conselho Econômico e Social, o 
Conselho de Hitela, a Corte Internacional de Justiça 
(CIJ) e o Secretariado. O CS é composto por quinze 
Estados. Destes, cinco são os chamados membros 
permanentes, cujos nomes estão apontados na 
Carta - China, EUA, Federação Russa (sucessora 
da URSS), França e Reino Unido. Os demais são os 
membros não permanentes, eleitos 13 para mandatos 
de dois anos entre os Estados-membros da AG 
de acordo com um critério de representatividade 
regional (HURD, 2007, p. 12-13). Para aumentar a 
representatividade, a presidência do CS se alterna 
mensalmente de acordo com a lista dos nomes 
dos quinze membros ordenada alfabeticamente 
conforme a língua inglesa. 

As votações procedimentais do CS requerem 
a aprovação por maioria simples dos membros. 
Decisões mais importantes, como as atinentes ao uso 
da força, requerem a aprovação de nove membros 
(maioria qualificada), com o voto concorrente 
dos cinco membros permanentes - mecanismo 


habitualmente chamado de veto, embora o termo não 
conste na Carta das Nações Unidas. E preciso notar 
que esse requerimento pode ser atingido ainda que 
um membro permanente não vote afirmativamente, 
havendo a possibilidade de abstenção. No entanto, o 
voto negativo por parte de um membro permanente 
é suficiente para a reprovação imediata de uma 
resolução. Conforme demonstrado no Gráfico 1, 
todos os membros com "poder de veto” usaram-no 
pelo menos uma vez 15 . 

Ao contrário das deliberações da AG, as 
resoluções do CS são vinculantes a todos os membros 
das Nações Unidas: ao se aceitar a carta, concorda- 
se em acatar e executar todas as decisões do CS. No 
entanto, se um Estado não agir em conformidade com 
as resoluções, a CIJ pode ser acionada para emitir um 
parecer de caráter opinativo ou mesmo recomendar a 
suspensão dos pnvilégios desse Estado. 

A configuração do CS foi pensada de modo 
a corrigir em parte a discrepância, vigente no 
Conselho Executivo da Liga das Nações, entre a 
tomada de decisão e a realidade internacional de 
poder. O poder de veto restrito apenas a cinco países 
com peso desproporcional na política internacional 
- reduzindo-se, na prática, às duas superpotências 
do pós-Segunda Guerra Mundial e a seus principais 
aliados - visava cooptar o envolvimento dessas 
potências a partir: (i) do reconhecimento de sua 
indispensabilidade para o tratamento das grandes 
questões de segurança internacional e (ii) da 
garantia de que nenhuma decisão que violasse 
frontalmente seus interesses nacionais seria 
aprovada no âmbito do CS. 


GRÁFICO 1 

O Uso do Poder de Veto no Conselho de Segurança - 1946-2012 
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Obs.: Entre 1946 e agosto de 2012, o veto foi usado 269 vezes (128 vezes pela URSS/Rússia e 83 
pelos EUA). Ressalve-se que o assento chinês no CS foi ocupado pela República da China (1 hiwan) 
até sua substituição, em 1971, pela República Popular da China. Logo, o primeiro veto da República 
Popular da China ocorreu somente em agosto de 1972. Fonte: Global Policy Forum (20121). 


13 Que isso tenha eventualmente acontecido como desdobramento das dinâmicas de alinhamento anteriores à Segunda Guerra Mundial não invalida o raciocínio. 
14 0 Brasil foi eleito para um termo de dois anos dez vezes - o primeiro em 1946-47 e o último em 2010-11 ao passo que países como Suíça, Islândia, Israel e 
outros 68 Estados nunca foram eleitos. 

15 As 43 vezes em que o veto foi usado para bloquear nomeações para secretário-geral em sessões fechadas do CS não foram incluídas na tabela (GLOBAL 
POLICY FORUM, 2012). 
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Entretanto, nem mesmo a subordinação 
normativa do aparato decisório do CS à balança 
de poder impediu a virtual esterilização do sistema 
de segurança coletiva em face da bipolaridade. 
A distribuição bipolar do poder mundial impunha 
que EUA e URSS medissem seus esforços e suas 
políticas exclusivamente em função dos esforços e 
políticas da superpotência rival, engendrando um 
relacionamento altamente competitivo e propenso 
a reações exageradas (WALTZ, 1964; 1967) e ao 
tratamento das grandes questões internacionais de 
segurança como um jogo de soma zero. O resultado 
está ilustrado no Gráfico 1: 90% dos vetos no CS 
foram aplicados durante a bipolaridade, e apenas 
10% nos vinte anos que se seguiram à derrocada da 
URSS; sendo que, do total de vetos, 78% partiram 
dos EUA ou da URSS/Rússia. Nas palavras de 
Mearsheimer (1994, p. 33), “a competição soviético- 
americana se seguiu imediatamente ao fim daquela 
guerra [Segunda Guerra Mundial], e as Nações 
Unidas, portanto, nunca foram seriamente testadas 
como um aparato de segurança coletiva durante a 
Guerra Fria” 16 . 

O fim da bipolaridade gerou entre alguns 
teóricos e praticantes da política internacional, 
como o governo brasileiro, a expectativa de que 
o CS poderia finalmente exercer seu papel com 
eficiência e legitimidade - no caso do governo 
brasileiro, mediante uma reforma que atualizasse 
sua configuração. No entanto, se o histórico do 
século XX nos diz alguma coisa a este respeito, é 
que estas expectativas devem ser amparadas pela 
configuração de poder do mundo pós-Guerra Fria e 
pelas dinâmicas políticas derivadas dela. 

4. O CONSELHO DE SEGURANÇA NA 
UNIPOLARIDADE 

Para os proponentes de uma reforma 
expansiva do CS, o fim da Guerra Fria ocasionou 
uma redistribuição do poder mundial. Novos polos 
de poder deram origem, segue o argumento, a uma 
configuração sistêmica multipolar, que obriga a uma 
reconsideração da organização do CS como órgão 
responsável pela paz e segurança internacionais. 
Entretanto, em que medida essa avaliação 
corresponde à realidade? Em um dos estudos mais 
sistemáticos e consistentes sobre a configuração do 
poder global no pós-Guerra Fria, Wohlforth (1999) 
apresenta constatações diametralmente opostas 
às dos multipolaristas: não houve pulverização 
do poder, mas, ao contrário, sua concentração 


em um único polo - os EUA - de maneira ainda 
mais acentuada do que na bipolaridade anterior. 
Na realidade, uma concentração de poder sem 
precedentes desde o apogeu do Império Romano. 
Para ele, o sistema internacional havia se tornado 
inequivocamente unipolar. Wohlforth (1999, p. 9) 
define assim uma configuração unipolar de poder: 

Uma estrutura em que as 
capacidades de um Estado são grandes 
demais para serem contrabalançadas. 
Uma vez que as capacidades estejam 
tão concentradas, surge uma estrutura 
que é fundamentalmente distinta tanto 
de uma multipolaridade (uma estrutura 
constituída por três ou mais Estados 
especialmente poderosos) quanto 
de uma bipolaridade (uma estrutura 
produzida quando dois Estados são 
substancialmente mais poderosos do 
que todos os outros). Ao mesmo tempo, 
as capacidades não estão concentradas 
de maneira a produzir um império 
global. A unipolaridade não deve ser 
confundida com um sistema multipolar 
ou bipolar contendo um Estado-polo 
especialmente forte ou com um sistema 
imperial contendo apenas uma grande 
potência. 

A unipolaridade atual é resultado, portanto, 
de uma extraordinária margem de superioridade 
do poderio dos EUA com relação aos Estados 
seguintes na escala internacional de poder. 
Wohlforth compara a distribuição de capacidades 
entre os principais Estados do sistema em 1870 17 , 
1950 18 , 1985 e 1996. O resultado encontrado foi que 
o sistema moderno de Estados nunca testemunhou 
uma concentração de poder tão dramática em 
um único Estado, agregando mais de 50% de 
todos os recursos materiais relevantes - militares, 
econômicos, tecnológicos e geopolíticos - do atual 
sistema das grandes potências (WOHLFORTH, 
1999, p. 29). Avantagem dos EUAaindaé aumentada 
exponencialmente se são considerados aspectos 
qualitativos de seu poder, tais como sua parcela no 
gasto mundial com pesquisa e desenvolvimento, 
em geral (53%) e relacionados à defesa (80%), e na 
produção de alta tecnologia (41%) (WOHLFORTH, 
1999, p. 16). 

As principais abordagens alternativas à de 
Wohlforth não questionam propriamente suas 
conclusões sobre o caráter unipolar da política 
internacional contemporânea, mas antes sua 
durabilidade e/ou seu grau de estabilidade. Waltz 


16 Esta e as demais citações de originais estrangeiros foram livremente traduzidas para este artigo. 

17 Apogeu do poder britânico na multipolaridade do século XIX, 

18 Momento da Guerra Fria em que os EUA gozaram da maior margem de superioridade com relação à superpotência rival, a URSS. 
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(1993; 1997; 2000), Layne (1993) e Mastanduno 
(1997) estão entre aqueles que acreditam que a 
unipolaridade atual é um interlúdio e que dará lugar 
a uma nova configuração de poder 19 . Contudo, 
Wohlforth fornece argumentos fortes em defesa da 
durabilidade e da estabilidade da unipolaridade 
centrada nos EUA. Em primeiro lugar, a enorme 
concentração de poder no único polo do sistema, 
somada às ineficiências e fricções inerentes ao 
processo de agregação de recursos entre aliados, 
desencoraja fortemente que uma coalizão de 
balanceamento se forme para tentar contra-arrestar 
o poder norte-americano. Em segundo lugar, 
Wohlforth acredita que o caminho mais provável para 
o surgimento de um novo rival global para os EUA - 
um Estado que venha a dominar sua própria região 
em fúnção de um desequilíbrio regional de poder - 
tende a permanecer fechado pela intensa atuação 
dos EUA nas políticas regionais de segurança, com 
vistas a manter equilibradas as balanças regionais 
de poder e preservar sua posição como único polo 
do sistema (WOHLFORTH, 1999, p. 28-37). 

Qual o impacto da unipolaridade para se 
pensar o futuro do CS? O pilar fúndamental da 
unipolaridade é a enormidade da margem de 
superioridade militar dos EUA. Essa superioridade 
se traduz em uma constatação cujo impacto na 
política internacional contemporânea é impossível 
de se superestimar: os EUA são o único Estado com 
capacidade de projeção sustentada e efetivamente 
global de força (PROENÇA JR.; DUARTE, 2003). 
Essa capacidade exige, sobretudo, disponibilidade 
e permanente atualização dos meios necessários 
para se manterem abertas e controladas as vias 
globais de acesso aos teatros de operações em 
que o CS venha a ter que atuar - mar, ar e, embora 
ainda muito incipiente, o espaço. Este “comando 
dos comuns" é, e promete continuar sendo por um 
futuro apreciável, exclusividade dos EUA (POSEN, 
2003). 

Assim, o funcionamento de um sistema de 
segurança coletiva no atual estágio da política 
internacional depende, quase que exclusivamente, 
do envolvimento dos EUA e do seu interesse 
na sua preservação. Isso equivale a dizer que a 
subsistência do CS com um mínimo de vitalidade 
requer a sua adequação à realidade de poder 
vigente - unipolaridade centrada nos EUA - e à 
dinâmica de interesses subjacente a ela. Diniz, 


discutindo genericamente o papel de instituições 
internacionais na unipolaridade, descreve 
finamente o raciocínio: 

Entretanto, essas instituições 
só interessam à Potência Unipolar à 
medida que lhe tornam mais fácil o 
atendimento de suas necessidades 
de segurança, ainda que ao preço de 
uma ou outra concessão em questões 
menos críticas. Se, por outro lado, 
membros e/ou dirigentes dessas 
instituições desconhecem a realidade 
política subjacente e esses mecanismos 
manifestam uma tendência de se 
tornarem obstáculos aos objetivos de 
segurança da Potência Unipolar, esta 
tenderá a se desinteressar desses 
organismos, depois a desconsiderá- 
los e, no limite, a abandoná-los (DINIZ, 
2006, p. 537). 

A atuação no interior do CS desde 1991 
corrobora a asserção anterior, particularmente no 
que toca às guerras do Golfo de 1991 e de 2003. 
Após a invasão do Kuwait pelo Iraque, em 1990, o 
CS se reuniu com o propósito de realizar sua raison 
d'être: reverter uma agressão ilegal e restaurar 
o status quo internacional. Após um período de 
negociações e de pressão política e econômica, a 
coalizão da ONU liderada pelos EUA e chancelada 
pelo CS expulsou o Iraque do Kuwait em uma guerra 
iniciada por uma campanha exclusivamente aérea 
e concluída por uma campanha (aero)terrestre 
(PRESS, 2001). Pela primeira vez em décadas, o CS 
funcionou como esperado pela Carta das Nações 
Unidas. 

Em 2003, entretanto, a sorte do CS não seria 
a mesma. A Guerra do Golfo de 2003 contra o 
Iraque, que agora encontrava este país como 
defensor político do status quo e que culminou na 
destruição de suas forças armadas, na deposição 
do seu regime e na ocupação de seu território, 
foi conduzida também por uma coalizão liderada 
pelos EUA, mas em total desconsideração 
com o processo político prévio no interior do 
CS - em que França, Rússia e China, três dos 
membros permanentes do CS, recusaram-se a 
aprovar uma resolução que autorizasse a guerra 
sob os auspícios da ONU. Como explicar que 
pouco mais de dez anos tenham separado dois 
momentos que possivelmente tenham expressado, 
respectivamente, o maior triunfo e a maior 


19 Uma exceção de grande importância é o realismo ofensivo de Mearsheimer (2001), principal modificação teórica do realismo estrutural desde a publicação 
da obra de Waltz (1979). íbra esta teoria, o mundo não é unipolar em função da inadequação analítica de se pensar uma configuração global de poder. Segundo 
Mearsheimer, algumas dinâmicas relacionadas às condições materiais de emprego da força impõem que o globo seja dividido em diversas balanças de poder 
regionais. Entretanto, ao considerar os EUA como único hegêmona regional e único ator capaz de atuar como balanceador externo (offshore-balancer) nas 
demais regiões do planeta, o realismo ofensivo fornece bases similares para a defesa do argumento desenvolvido neste artigo sobre a relação entre a posição 
atual de poder dos EUA e o futuro do CS. 
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humilhação do CS em sua história? A resposta 
remete à subordinação, desenvolvida teoricamente 
na seção 2 deste artigo, do funcionamento de um 
sistema de segurança coletiva às dinâmicas de 
poder do sistema internacional. 

A invasão do Kuwait em 1990, que 
adicionalmente posicionava as forças iraquianas 
para um eventual ataque à Arábia Saudita, colocou 
em xeque toda a balança de poder no Oriente 
Médio e anunciou, entre outras coisas, a potencial 
monopolização da produção mundial de petróleo 
pelo Iraque. Nunca houve uma identidade tão 
perfeita entre a competência institucional do CS e 
os interesses das grandes potências - em particular 
da potência unipolar. A este respeito, é sintomático 
o total alinhamento entre a ação da força de coalizão 
da ONU com os interesses dos EUA. TUdo indica 
que o objetivo original do CS - a retirada integral 
das forças iraquianas do território do Kuwait - seria 
contemplado após alguns dias de bombardeio 
aéreo (entre os dias 15 e 23 de fevereiro de 1991), 
quando Saddam Hussein concordou com uma 
retirada "total e incondicional”. Os EUA, no entanto, 
endureceram a demanda original e passaram a 
exigir que os iraquianos deixassem para trás seus 
armamentos e equipamentos pesados, o que, na 
prática, implicaria um enfraquecimento dramático 
das forças armadas do país. Diante da recusa do 
governo iraquiano, a campanha aérea foi seguida 
por uma campanha terrestre (PAPE, 1996, p. 211- 
253). 

O ano de 2003 viu as coisas acontecerem com 
os sinais trocados. De um lado estava a potência 
unipolar, para quem seus interesses de segurança 
no médio e longo prazos demandavam a condução 
de uma guerra ilimitada 20 contra o Iraque 21 . De outro 
estava o CS e três dos seus membros permanentes, 
que tinham o entendimento justo, do ponto de vista 
legal, de que uma guerra na ausência de agressão 
prévia violava os fundamentos do sistema de 
segurança coletiva. Que os EUA tenham tentado 
seguidamente obter a sanção institucional do CS - 
supostamente até pela apresentação de evidências 
fabricadas - sugere o óbvio: que a possibilidade 
de minimizar custos políticos e morais e de 
dividir custos materiais é sempre melhor do que 
a alternativa de não minimizá-los e não dividi- 
los. Porém, o fato de a guerra ter eventualmente 
ocorrido, às margens do CS e à revelia da vontade 


de 60% de seus membros permanentes 22 , é 
absolutamente crucial para o entendimento das 
dinâmicas da política internacional contemporânea 
e, em particular, sobre o futuro do CS e do sistema 
de segurança coletiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Instituições internacionais não são capazes 
de alterar fundamentalmente as dinâmicas da 
política internacional. Seu papel é epifenomenal e 
subordinado à estrutura de poder internacional e 
aos relacionamentos e cálculos políticos derivados 
dela. Esta constatação teórico-empírica tem valor 
ainda maior para aquelas instituições responsáveis 
pelo tratamento de temas mais sensíveis e atinentes 
à segurança dos Estados, como é o caso do CS. 

Uma reforma expansiva do quadro permanente 
do CS, da forma defendida pelo Brasil e por outros 
países emergentes, iria, diferentemente do que 
afirma o argumento levantado em sua defesa, em 
direção contrária às transformações sistêmicas 
provocadas pelo fim da URSS: concentração de 
poder em um único polo, com ênfase no poder militar, 
o único lastro capaz de sustentar a moeda trocada 
no mercado da paz e da segurança internacionais. 
A efetividade do sistema de segurança coletiva 
baseado no CS foi colocada em xeque há uma 
década, quando os EUA - único ator político atual 
com capacidade de emprego efetivamente global 
e sustentado de força - agiram independentemente 
quando o mecanismo decisório em vigor no CS 
se colocou como um entrave à realização de seus 
interesses de segurança. O resultado imediato de 
um aumento no número de membros permanentes 
no CS seria, efetivamente, a proliferação de pontos 
de veto - ainda que informais, pela dificuldade 
de formação de coalizões vitoriosas (HOSLI et al., 
2011) - naquela instituição, em um momento em 
que os meios e capacidades de ação internacional 
nunca estiveram tão concentrados. Com isso, 
interseções de barganha compostas por soluções 
aceitáveis se tornariam menores e mais distantes 
do ponto ideal dos EUA (VOETEN, 2001). 

Uma reforma expansiva do CS o aproximaria 
perigosamente da Liga das Nações, porém com 
um agravante: se há um século a renúncia à 
participação por parte dos EUA era debilitante, 
hoje ela corresponderia a um virtual obituário 
institucional. 


20 Rara a diferenciação entre guerras limitadas e ilimitadas, ver Clausewitz (1993) e, com base neste, Corbett (1988). 

21 Bara o argumento construído aqui, a adequação da avaliação dos EUA e a discussão sobre os "reais” motivos por trás da Guerra do Iraque de 2003 são menos 
importantes do que o fato de que os EUA acreditavam que a guerra atendia a interesses vitais seus e estavam dispostos a pagar um alto preço para conduzi-la. 
22 Que um desses membros seja a Rússia, que há pouco mais de uma década antes da guerra de 2003 reunia em si as credenciais de polo e havia exercido por 
décadas a maior influência sobre os EUA que um Estado jamais pôde exercer na história, é talvez o maior atestado de relevância para uma abordagem estrutural 
da política internacional. 
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CRIVO DO CASARÕES 

0 NOVO “PÉRIPLO AFRICANO”: A ÁFRICA DE VOLTA AO 
RADAR DA POLÍTICA EXTERNA? 


Guilherme Casarões 

Professor de Política Internacional do Curso Sapientia e professor de Relações Internacionais da 
Rrndação Getulio Vargas (FGV), das Faculdades Rio Branco e da Escola Superior de Propaganda e 
marketing (ESPM). É especialista na história da Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os 
países do Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


Sem alardes e longe dos holofotes, o 
chanceler Mauro Vieira visitou quatro países 
africanos - Gana, São Tomé e Príncipe, 
Moçambique e Angola - entre fins de março e 
início de abril de 2015. A viagem ao continente 
- ou "périplo africano”, para utilizarmos o termo 
que povoa a memória diplomática nacional 
desde a viagem de Mário Gibson Barboza, em 
1972 - faz parte de um amplo roteiro destinado a 
potencializar os fluxos comerciais do Brasil com 
o mundo. 

Em seis meses, o ministro esteve também na 
Argentina (em duas oportunidades), na China, na 
Inglaterra e no Chile, além de ter acompanhado 
a presidente Dilma Rousseff em suas viagens à 
posse de Evo Morales, à reunião de cúpula da 
Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC), à Cúpula das Américas, no 
Panamá e, mais recentemente, ao México. 

O périplo africano de Vieira, em particular, 
foi motivado por dois propósitos fundamentais. 
O primeiro e mais evidente, dando sequência 
à sua "diplomacia de resultados”, está ligado 
ao desempenho econômico do Brasil na África, 
que perdeu intensidade no primeiro mandato 
de Dilma e urge ser recuperado. O segundo, e 
não menos importante, diz respeito à presença 
global brasileira: manter uma "política africana" 
consistente é um dos meios mais formidáveis de 
se sustentar, mesmo diante de recursos escassos, 
o projeto de nação emergente inaugurado pelo 
governo Lula. 

A despeito da importância do continente 
africano em nossa estratégia de inserção 
internacional, ele não passou ileso à retração 
diplomática dos últimos quatro anos. Mas não 
se tratou de uma "retirada tática”, como se pode 
interpretar o distanciamento brasileiro de antigos 


parceiros do mundo árabe, como Síria e Líbia, 
diante do agravamento dos conflitos civis. O 
que se observou no caso africano foi resultado 
de três fatores fundamentais: (1) a diminuição 
do interesse presidencial pela manutenção da 
intensa agenda africana inaugurada por Lula 
(que viajou ao continente em todos os anos 
de seu mandato); (2) a paulatina redução dos 
recursos diplomáticos, que impactaram no 
trabalho das representações brasileiras e na 
continuidade de projetos de cooperação técnica, 
indispensáveis para a continuidade do trabalho 
diplomático iniciado em 2003; (3) a relativa perda 
de capacidade de investimento e comércio do 
setor produtivo brasileiro, com implicações no 
relacionamento com diversos países africanos. 

Os três fatores, embora condicionados 
por idiossincrasias variadas, estão intimamente 
ligados ao quadro econômico que se desenhou 
no Brasil, sobretudo a partir de 2012. De forma 
que, nos primeiros dois anos do governo Dilma, 
ainda houve iniciativas importantes na África, 
tanto no plano multilateral quanto na consolidação 
de parcerias bilaterais. Somente em 2011, a 
presidente visitou a África do Sul, onde participou 
da 5 a Cúpula IBAS (Índia-Brasil-África do Sul), e 
também foi a Moçambique e Angola. 

Como se sabe, os dois países lusófonos 
tornaram-se centrais à "estratégia africana”, para 
muito além dos laços culturais e da cooperação 
institucionalizada na Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP). Angola, elevada 
à condição de "parceiro estratégico” brasileiro 
em 2010, encontra-se entre os mais importantes 
sócios comerciais do Brasil no continente - junto 
a Egito e África do Sul - e é o principal destino de 
investimentos brasileiros. Moçambique, por sua 
vez, é o país no qual o governo brasileiro conduz o 
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maior número de projetos de cooperação técnica 
para o desenvolvimento, em campos tão diversos 
quanto educação superior, agricultura ou saúde 
pública 1 . 



Assinatura do Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
entre o Brasil e Moçambique. 


Neste ínterim, Patriota também realizou uma 
série de viagens ao continente africano. Além 
de acompanhar a presidente, visitou África do 
Sul, Angola, Egito, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, 
Marrocos e Namíbia, em 2011; Cabo Verde, 
Mauritânia (a primeira visita de um chanceler 
brasileiro ao país) e Senegal, em 2012, além de 
participar da IV Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores da Cúpula América do Sul-África, 
em Malabo (Guiné Equatorial), em novembro 
de 2011, e da Reunião do Conselho de Paz e de 
Segurança da União Africana, em abril de 2012. 
Nesta, discutiu-se a situação na Guiné-Bissau e no 
Mali, bem como o processo de paz entre Sudão e 
Sudão do Sul 2 

A deterioração da conjuntura internacional 
e do quadro político-econômico brasileiro 
mudou a perspectiva do governo Dilma sobre a 
África, optando-se por um relacionamento mais 
pragmático a partir de 2013, voltado para questões 
de comércio. Este foi o mote das três viagens da 
presidente ao continente, ao longo do primeiro 
semestre de 2013. 

Em fevereiro, ela foi à Guiné Equatorial por 
ocasião da 3 a Cúpula América do Sul-África, 
realizada na capital Malabo. Têndo como principal 
mote o tema "Estratégias e Mecanismos para 
o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul", os 
esforços da participação brasileira centraram- 
se nos temas de promoção comercial e de 


investimentos, infraestrutura, transporte e energia 3 . 

A Nigéria foi o segundo destino desta 
viagem presidencial, onde Dilma assinou com 
o presidente Goodluck Jonathan o "Memorando 
de Entendimento para o Estabelecimento de 
Mecanismo de Diálogo Estratégico" 4 S . Além de 
ser o país mais populoso da África, a Nigéria é 
o principal parceiro comercial do Brasil. Entre 
2002 e 2012, as trocas cresceram nada menos que 
500% - de US$ 1,5 bilhão para US$ 9 bilhões -, 
centradas em combustíveis, açúcar e cereais. Mais 
do que comércio, contudo, o diálogo estratégico 
compreende temas como cooperação agrícola, 
energética e defesa. 

Dilma retornou à África do Sul em março 
para a 5 a Cúpula dos BRICS e participou das 
comemorações do Jubileu de Ouro da União 
Africana na Etiópia (Adis Abeba) em fins de 
maio. Nesta ocasião, o porta-voz da presidência 
anunciou que o Brasil havia perdoado ou 
renegociado US$ 900 milhões em dívidas de 
países africanos. "Manter relações especiais com 
a África é estratégico à política externa brasileira", 
acrescentou 3 . 



O Ministro Mauro Vieira reuniu-se em Angola com o presidente do 
país, José Eduardo Santos. 


No entanto, mais que um ato de generosidade, 
o perdão das dívidas teve como objetivo permitir 
que países previamente endividados tomassem 
empréstimos do BNDES para contratar empresas 


bttp.j/www.abc.gov.br/Projetos/CooperacaoSulSul/Mocambique 

2 ‘Viagens realizadas pelo Ministro das Relações Exteriores", disponível em https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=zglLHFRnxEHM.khw8vMuTE-8g 

3 "Cúpula ASA'. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/indexphp7option =com_content&view=article&id=3674&catid=171&Itemid=436&lang=pt-BR 

4 A primeira sessão do Mecanismo de Diálogo Estratégico Brasil-Nigéría ocorreu em 26 de novembro e foi conduzida pelos vicepresidentes dos dois países. 
A declaração conjunta está disponível no seguinte link: http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-intemacionais/bilaterais/2013/declaracao-conjunta-da-i-sessao-do- 
mecanismo-de-dialogo-estrategico-brasil-nigeria/ 

S G1." Brasil anula US$ 900 milhões em dívidas de 12 países africanos" (25/05/2013). Disponível em http://gl.globo.com/mundo/noticia/2013/05/brasil-anula-900- 
milhoes-de-dolares-em-dividas-de-paises-afiicanos-presidencia-2.html 
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brasileiras ou expandir suas operações locais. 
Contudo, ao menos no curto prazo, a decisão 
não teve impacto visível nos fluxos comerciais: 
entre 2011 e 2014, o intercâmbio com o continente 
permaneceu estável a uma média de US$ 27,3 
bilhões, ao passo que o déficit aumentou de US$ 
3 bilhões (2011) para US$ 7,3 bilhões (2014). Isto 
se deveu, sobretudo, ao aumento de importações 
de petróleo de Nigéria e Argélia, cujo comércio 
com o Brasil representa metade das trocas com 
o continente, e também à redução relativa das 
exportações brasileiras em função da recessão 
doméstica, por um lado, e da concorrência com a 
China, por outro. 

Enquanto representantes governamentais 
alegam que as empresas brasileiras não estão 
interessadas em investir na África, empresários 
rebatem que há pouco apoio por parte da rede 
diplomática brasileira ao redor do continente 
para ajudá-los a superar seus receios de expandir 
negócios com regiões instáveis e conflituosas 6 . 
Aqueles setores que poderiam arcar com outra 
estratégia - os "gigantes” da construção civil, em 
particular - contrataram ninguém menos que o 
ex-presidente Lula para promover seus interesses 
na África por meio de sua própria fundação, o 
Instituto Lula 7 * . 

Se uma das razões pelas quais o Brasil abriu 
ou reativou 19 embaixadas na África durante 
o governo Lula foi precisamente a promoção 
de comércio e investimentos, o que explica o 
desalinhamento entre negócios e diplomacia nos 
últimos anos? Uma das respostas pode estar, 
infelizmente, no enfraquecimento do Itamaraty 
e na consequente perda de sua capacidade de 
apoiar as crescentes demandas empresariais. 
Sob o governo Dilma, postos diplomáticos na 
África sofreram com recursos cada vez mais 
escassos. Um dos sinais dessa melancólica 
realidade foi o falecimento de três representantes 
brasileiros por malária - dois contraíram a doença 
na Guiné Equatorial entre 2011 e 2012 e o terceiro 
na Nigéria, em fins de 2014 a . 



Manter uma “política africana" consistente é uma forma de 
sustentar o projeto de nação emergente emergente do governo 
Lula. Na foto, o ex-presidente visita instalações da fábrica de 
medicamentos antirretrovirais em Moçambique. 


Sem receber repasses governamentais por 
meses a fio, a embaixada brasileira em Benin - que 
até o momento funciona com um só diplomata 9 - 
teve luz e água cortadas em decorrência de falta 
de pagamento. Em telegrama enviado a Brasília, o 
chargé d'aííaires em Cotonou relatou que, dada a 
situação precária em que se encontrava seu posto, 
não teria meios para prestar assistência adequada 
aos nacionais, em sua maioria missionários 
evangélicos, em situação de risco iminente no 
vizinho Níger, em função do extremismo islâmico 
que prolifera na região 10 . 

Não parece coincidência que as duas áreas 
que floresceram na relação com a África caíram 
sob a competência de outros ministérios, onde 
o enxugamento dos recursos orçamentários não 
foi tão intenso (e aos quais a presidente deu mais 
autonomia). Além do comércio, que depende, em 
grande medida, da capacidade de financiamento 
do BNDES, a maioria das parcerias de alto nível 
ocorreu em assuntos de defesa. Sob a batuta de 
Celso Amorim, o Ministério da Defesa assinou 
acordos de cooperação marítima com países 
da África Ocidental e trabalhou para fortalecer 
a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul 
(ZOPACAS). Para além dos sócios tradicionais, o 
Brasil firmou laços próximos com países como a 
Namíbia, cujas forças navais foram instituídas e 
treinadas com o auxílio da Marinha brasileira 11 . 

Por fim, a indicação do Tfenente-Geral Carlos 
Alberto dos Santos Cruz como Comandante 
das Forças da Missão das Nações Unidas na 


6 FolhadeS. Paulo. "ExportaçãocaieBrasilperdeaondadomercadoafncano" (19/10/2014). Disponívelem http://wwwl.folha.uol.com.br/mercado/2014/10/1534782- 
exportacao-cai-e-brasü-perde-a-onda-do-mercado-africano.shtml 

Tolha de S. Raulo. "Quase metade das viagens de Lula é paga por empreiteiras" (22/03/2013). Disponível em http://wwwLfolha.uol.com.br/fsp/poder/99839- 
quase-metade-das-viagens-de-lula-e-paga-por-empreiteiras.shtml 

s O Globo. "Diplomata brasileiro morre após contrair malária na Nigéria" (22/01/2015). Disponível em http://oglobo.globo.com/brasil/diplomata-brasileiro-morre- 
apos-contrair-malaria-na-nigeria-15120104 

9 Em maio de 2015, o Benin concedeu agrément ao diplomata Luís Ivaldo Villafane Gomes Santos a Embaixador no país. A designação será submetida à 
apreciação do Senado Federal (fonte: MRE, nota 184). 

/0 Folha de S. Fãulo. "Faltam luz e água em embaixadas brasileiras, dizem diplomatas" (21/01/2015). Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/ 
mundo/2015/01/1578402-faltam-luz-e-agua-em-embaixadas-brasileiras-dizem-diplomatas.shtml 

“Amonm, Celso. "Hardening BraziTs Soft Power”. Project Syndicate, 16 de julho de 2013. Disponível em http://www.project-syndicate.org/commentary/a-more- 
robust-defense-policy-for-brazil-by-celso-amorim 
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Angola e Moçambique são dois países lusófonos centrais na "estratégia africana" do Brasil. Angola é um dos sócios comerciais mais 
importantes do Brasil na África e Moçambique é o país com maior número de projetos de cooperação técnica e desenvolvimento. 


República Democrática do Congo (MONUSCO), 
que atua na região desde maio de 2013, foi um 
importante reconhecimento do papel brasileiro 
nas questões globais de segurança internacional, 
bem como da proximidade do país ao continente 
africano 12 . Neste mesmo diapasão, foi significativa 
a eleição do ex-ministro Antonio Patriota para 
presidir a Comissão de Construção de Paz da 
ONU, tendo em vista que todos os seis projetos 
de reconstrução pós-conflito na agenda da 
comissão estão localizados na África: Burundi, 
Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, República Centro 
Africana e Serra Leoa. 

Como se pode perceber, a política externa 
brasileira para a África no primeiro mandato do 
governo Dilma caracterizou-se, por um lado, por 
uma retração relativa das iniciativas diplomáticas 
e dos fluxos de comércio. Obteve, por outro lado, 
conquistas importantes na dimensão multilateral, 
sobretudo relativa aos conflitos internacionais, 
bem como no estreitamento dos laços de 
cooperação em defesa com os países do Atlântico 
Sul. 

O périplo de Vieira vem, portanto, em boa 
hora. Ao estimular o comércio e a cooperação, 


recupera e fortalece as questões que perderam 
dinamismo ao longo do primeiro mandato. 
Exemplos disso são a assinatura do Acordo de 
Cooperação e Facilitação de Investimentos com 
Moçambique e do Memorando de Entendimento 
para a Promoção de Investimentos em Indústria, 
Agricultura, Energia e Serviços com Angola. 
Tkmbém merecem destaque a crescente 
presença de empresas brasileiras em Gana, país 
com o qual o Brasil detém expressivo superávit 
comercial, e os esforços de cooperação com 
São Tomé e Príncipe, no qual o governo Dilma 
inaugurou um Centro de Formação Profissional e 
uma Missão Naval em 2014 13 . 

Mesmo reconhecendo as dificuldades 
correntes, o ministro compreende bem a 
importância da África como prioridade da 
política externa brasileira: "ajustes conjunturais 
podem incidir momentaneamente sobre os meios 
que dispomos, mas não alteram nossa noção 
de prioridades" 14 . Esperemos, com otimismo, 
os próximos capítulos desta "diplomacia de 
resultados” que, ao que tudo indica, parece ter 
vindo para ficar. 


12 http://www.üss.org/en/politics%20and%20strategy/blogsections/2013-98d0/june-dc8b/brazil-victones-c51a 

13 Ministério das Relações Exteriores. "Visita do Ministro das Relações Exteriores a Gana, São Tbmé e Príncipe, Moçambique e Angola" (Nota 96/2015). 26 de 
março de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=8479:visita-do-ministro-das-relacoes-exteriores- 
a-gana-sao-tome-e-principe-mocambique-e-angola&catid=42:notas&lang=pt-BR&Itemid=280 

14 Voz da América. "Brasil tenta reaproximar-se daÁfrica” (30/05/2015). Disponível em http://www.voaportugues.com/conten1/visita-ministro-brasil-africa/2700087. 
html 


26 





F.SPACO ABFRTO 

LIDERANÇA NO SÉCULO XXI: UMA BREVE ANÁLISE 
SOBRE O JOGO GEOPOLÍTICO MUNDIAL 


Johnny Kallay 

Johnny Kallay é graduado em Comunicação Social pela Escola Superior de Propaganda e Marketing e 
pós-graduado em Relações Internacionais pela Fundação Getulio Vargas. É consultor de planejamento 
estratégico de marketing. Apresenta interesse nas áreas de geopolítica e segurança global, energia e 
desenvolvimento econômico mundial. 


No cenário internacional, as grandes 
potências estão sempre atentas aos movimentos 
umas das outras, em busca de oportunidades que 
possam gerar alguma mudança no balanço de 
poder em benefício delas próprias. A maximização 
de poder à custa de outros Estados nos campos 
econômico, militar, social ou político (ou mesmo 
no conjunto dessas quatro esferas) - o que o 
realismo chama de "jogo de soma zero” - pode 
conferir a um Estado o status de grande potência. 
O aumento de influência tem o objetivo de garantir 
a segurança e o domínio de um Estado na ordem 
global. Poderes emergentes também buscam o 
aumento de poder. A diferença é que, ao contrário 
das grandes potências, esses países normalmente 
apresentam um discurso reformista no sistema 
internacional. Ações que almejam a reforma dos 
mecanismos de governança global, por exemplo, 
expressam essa postura. 

A multipolaridade não é um elemento novo no 
sistema internacional. Com a ordem de Vestfália 1 , 
nenhuma grande potência tinha domínio absoluto 
sobre outros Estados. Esse sistema perdurou até o 
fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, quando 
as visões ideológicas antagônicas de Estados 
Unidos e União Soviética levaram à configuração 
de uma ordem bipolar. Se entre 1648 e 1945, os 
acordos e as alianças entre os Estados eram 
marcados pela flexibilidade, durante a Guerra 
Fria, esses arranjos adquiriram rigidez. O fim 
desse período, em 1989, sinalizava um retorno ao 
tradicional sistema multipolar, porém, o colapso 
da União Soviética acabou por coroar os Estados 
Unidos com a posição de única superpotência. O 
período unipolar, no entanto, teria tempo restrito: o 
acúmulo de recursos e de capacitações nas mão 
de um único Estado estimularia o aparecimento 


de novos grandes atores estatais e de coalizões 
entre potências determinadas a contrabalançar o 
poder dos EUA. Dessa forma, surgia um renovado 
sistema multipolar. 

Os Estados Unidos e seus principais aliados 
da União Europeia enfrentam hoje inúmeros 
desafios geopolíticos, como o cercamento da 
Ucrânia por forças russas; a atuação da China 
ao longo de sua costa oriental e no sul no 
Oceano Pacífico; a busca de uma estratégia de 
atuação internacional mais assertiva pelo Japão 
e o suporte do Irã ao grupo islâmico Hezbollah. 
Esses casos levam alguns autores a apontar o 
retorno de potências do passado e a criação 
de renovadas rivalidades diante do Ocidente. 
Porém, ao longo de 70 anos, os Estados Unidos 
vêm mantendo sua liderança mundial de forma 
sólida, por meio da construção de instituições 
multilaterais, da formação de alianças, do 
estabelecimento de acordos comerciais e de 
parcerias políticas e militares com inúmeros 
países no mundo todo. 

Com o desmembramento da União Soviética, 
a unificação da Alemanha e a adesão de Estados 
Bálticos e de outros integrantes do Pacto de 
Varsóvia à OTAN (Organização do Tratado do 
Atlântico Norte) e à União Europeia, o período 
pós-Guerra Fria favoreceu à integração europeia 
por meio da adoção dos preceitos ocidentais. 
Contudo, conforme afirma o acadêmico Walter 
Russel Mead, em seu artigo "The Return of 
Geopolitics”, existe um movimento revisionista, 
liderado principalmente por Rússia, China e Irã, 
que busca desafiar o Ocidente e sua crença em 
um mundo liberal, aberto e pacífico estabelecido 
no pós-Guerra Fria. Esse movimento contesta o 
status quo do mundo unipolar. 


IA Paz de Vestfália (1648), que marcou o fim da Guerra dos Trinta Anos, deu origem a uma nova ordem internacional, erigida com base na raison d'État. As 
guerras que se sucederam deixaram de ter como mote problemas religiosos e passaram a ser travadas por questões envolvendo os Estados. 
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Esses três países se lançam em ações 
e políticas unilaterais que se têm mostrado 
complexas em um ambiente de interdependência 
global. A Rússia almeja resgatar o máximo 
possível da força, respeito e domínio da extinta 
União Soviética. A China não pretende se curvar 
ou abrir seu flanco para o estabelecimento de um 
domínio americano em seu continente. O Irã, por 
sua vez, busca substituir a atual ordem no Oriente 
Médio liderada pela Arábia Saudita. Um único 
forte ponto em comum que se ressalta é que esses 
três Estados concordam que os Estados Unidos 
são o principal obstáculo para que atinjam seus 
objetivos revisionistas. 

Com muita destreza, os Estados Unidos 
articularam uma consistente habilidade de ganhar 
aliados e de influenciar outros Estados. Em seu 
artigo "The Illusion of Geopolitics", Gildon John 
Ikenberry cita um estudo liderado pelo cientista 
político Brett Ashley Leeds que mostra que os 
Estados Unidos lograram parcerias militares com 
mais de 60 países, enquanto a Rússia conta com 
oito aliados formais e a China com apenas um, 
a Coreia de Norte. As alianças oferecem para 
os Estados Unidos uma sólida plataforma de 
projeção de seu poder, além de transferir a carga 
da promoção da segurança. 

O novo impulso da força econômica e militar 
dos Estados Unidos 

A previsão da Agência Internacional de 
Energia (IEA, na sigla em inglês) é de que os 
Estados Unidos alcancem sua independência 
energética até 2035. 

O recente surgimento da produção de 
petróleo e gás dos Estados Unidos tem sido 
magnífico. Entre 2005 e 2010, a participação do 
gás natural não convencional na produção total de 
gás dos Estados Unidos cresceu de 4% para 24% 
e, nos últimos anos, o país tem visto sua produção 
de hidrocarbonetos crescer mais rapidamente do 
que em qualquer outro país e com forte tendência 
de se manter nesse ritmo nas próximas décadas. 
A tecnologia do horizontal dnlling e do hydraulic 
fracturing (fracking) tem fúndamental importância 
pela viabilização econômica proporcionada à 
exploração de grandes reservas de gás natural e 
petróleo. 

Com os altos custos de energia na Europa e 
no Japão, indústrias americanas, como a química 
e a plástica, ganham significativas vantagens 
comparativas em custos de produção. Esses ganhos 


resultarão na criação de até um milhão de postos de 
trabalho até 2025, segundo estimativa da consultoria 
Price Water House Coopers, além de ganhos 
fiscais e de consequente crescimento do PIB norte- 
americano, fortalecendo a economia do país. 

A importação de petróleo diminuirá 
gradativamente ao longo das próximas décadas 
com a melhora em eficiência, as mudanças no 
comportamento dos consumidores, o aumento da 
utilização de biocombustível doméstico, os fortes 
ganhos na produção de óleo cru e a expansão 
da produção de gás natural. A exportação de gás 
e de carvão será maior, fortalecendo o nível de 
competitividade do país, que já figura em terceiro 
lugar no índice do Global Competitiveness Report 
2014-15 do World Economic Forum. Assim, 
especialistas acreditam que os Estados Unidos 
conseguirão grande vantagem de barganha dentro 
do sistema internacional de comércio. Apesar 
disso, é importante ressaltar que a extração dos 
recursos com menos impactos ao meio ambiente 
será necessária, assim como inovações futuras em 
termos de transporte, distribuição e consumo. 

Toda essa infraestrutura promissora deve 
vir acompanhada de um grau confortável de 
segurança no âmbito militar. Se o melhor jeito de 
perder uma guerra é não contar com o combustível, 
o Pentágono planeja reverter essa máxima, 
desenvolvendo uma força militar que necessite de 
menos energia para operar e que possa se adaptar 
aos diversos recursos energéticos disponíveis e às 
tecnologias que se encaixarem em suas diferentes 
necessidades operacionais. O Departamento de 
Defesa dos EUA tem sido hoje o maior consumidor 
de combustível do país. 

As boas perspectivas da independência 
energética aliviarão o apetite por energia das 
forças americanas e reduzirão uma eventual 
vulnerabilidade energética. Mesmo diante 
de alguma situação que ameace o fluxo de 
combustível no Oriente Médio, os Estados Unidos 
estarão bem preparados em comparação a 
qualquer outra grande economia, proporcionando 
para si grandes vantagens geopolíticas nas 
próximas décadas, crescimento econômico 
e segurança nacional mais eficaz para toda a 
sociedade americana. 

A assertividade chinesa e seus desafios 

O notável êxito da China, baseado em 
espetacular desempenho econômico nos últimos 
anos, não se sustentará se os líderes chineses 
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não forem hábeis e determinados a vencerem 
tremendos desafios internos e externos de seu 
país, como a crescente desigualdade de renda, 
a intranquilidade social potencial, a escassez 
de combustível e água, a necessidade de 
modernização de sua capacidade de governança. 
Além disso, o governo chinês será impelido a 
adotar posições mais assertivas à medida que 
questões da política mundial interferirem cada vez 
mais em questões de segurança nacional. 

Em 2009, a enorme crise financeira que 
assolou os Estados Unidos deixou milhões de 
chineses desempregados quando várias das 
fábricas de bens de exportação fecharam suas 
portas, gerando níveis de risco muito altos na 
sociedade chinesa. Esse incidente mostrou aos 
líderes chineses que alicerçar a economia do país 
à condição de grande exportador não deveria ser 
o único caminho. A partir de então, ficou evidente 
a necessidade de mudança no modelo chinês, de 
modo a depender cada vez mais da vultosa massa 
de consumidores domésticos. Para executar essa 
estratégia , seria preciso oferecer um padrão de 
vida melhor à população, ao mesmo tempo que se 
deveriam criar condições para que o vasto interior 
da China pudesse obter avanços que diminuíssem 
as enormes diferenças socioeconômicas em 
relação à costa oriental do país. 

Por um lado, o governo chinês vem fazendo 
grandes investimentos na área da educação. A 
expectativa é que, no médio prazo, a medida 
resulte em um índice próximo a 100% de alunos 
matriculados no ensino médio e 50% no ensino 
universitário. 

Em relação à economia, o campo vem 
recebendo investimentos, tornando-se, assim, 
um motor econômico para o país. O setor informal 
de serviços também vem ganhando atenção 
dos líderes chineses. Muitos empreendimentos 
pequenos não informam seus números às 
autoridades chinesas que, consequentemente, 
deixam de contabilizar as melhoras na qualidade 
de produção de maneira correta. Por fim, as 
lideranças sabem dos benefícios da demanda 
crescente da população das grandes cidades 
por bens como roupas, automóveis e eletrônicos. 
Oferecer meios para uma elevação do padrão de 
vida e da renda per capita pode proporcionar um 
futuro muito promissor à China. 

Por outro lado, todo o seu desenvolvimento 
interno e o atual cenário político internacional 
vêm impondo desafios que aumentam a 


demanda por ações imediatas. Com vistas ao 
futuro, a nova liderança do presidente Xi Jinping 
parece firmemente decidida a reformular sua 
postura global de maneira ousada e criativa, 
tendo como princípio a ideia de que a China tem 
de pensar globalmente, à medida que abraça a 
globalização. 

Os ambiciosos vértices de sua estratégia 
são compostos pela prosperidade das áreas 
costeiras, que conquista uma posição de poder 
marítimo para si e aumenta sua competitividade, 
e pela aceleração do desenvolvimento do interior 
do país. 

Beneficiando-se de vastos recursos 
financeiros e de sua posição como principal 
parceiro comercial de mais de 120 nações, 
Pequim vem tomando iniciativas de política 
externa e ampliando sua atuação estratégica por 
meio de sua atuação no Oriente, na investida 
denominada "Marcha para o Oeste". O objetivo 
dessa estratégia é criar um cinturão econômico 
ao redor da China. Para isso, os líderes chineses 
vêm implementando iniciativas importantes 
como o Corredor Econômico China-Paquistão, 
o Corredor Econômico Bangladesh - índia - 
China - Mianmar e o restabelecimento da Rota 
da Seda (antigo caminho comercial que ligava 
a China à Rússia). Vendo-se cercada por velhos 
e novos oponentes como Japão, Vietnã e índia, 
e por países com posse de arsenais nucleares, 
como o Paquistão, a China vem adotando 
firmes atitudes em relação à salvaguarda de 
sua segurança nacional. Sua investida rumo ao 
oeste reflete a importância que dá à estabilidade 
de sua vizinhança. O funcionamento desses 
projetos aumentará a conectividade entre as 
economias da região, promoverá o comércio de 
fronteiras e ampliará os mercados, facilitando o 
desenvolvimento entre todos. 

O campo vital para o êxito de qualquer 
investida chinesa no século XXI, contudo, 
será, sem dúvida, o energético. A China terá 
de gerenciar sua crescente dependência em 
questões de energia diante das preocupações 
quanto ao surgimento do islamismo político e 
das grandes mudanças no cenário estratégico 
do Oriente Médio e do Norte da África. A China 
deve se posicionar de maneira a intensificar sua 
atuação nas questões políticas e sociais e nos 
conflitos dessas regiões, contribuindo para sua 
resolução e buscando diminuir as tensões em 
nome do próprio interesse. 
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Instituições multilaterais como instrumentos de 
poder 

Com grande peso na economia mundial, 
Brasil, Rússia e índia são potências em ascensão 
que estão abrindo as portas para um sistema 
econômico internacional de cunho multipolar. 

Modificações e reformas do sistema 
financeiro mundial tiveram lugar nos últimos 20 
anos. Um exemplo é a institucionalização do G-20, 
em que diversos países emergentes vêm tentando 
implementar mudanças, principalmente no que 
se refere ao processo de tomada de decisões. 
O fenômeno incentiva também o surgimento de 
novos mecanismos multilaterais como o BRICS, 
formado pelo Brasil, Rússia, índia, China e África 
do Sul. Esse arranjo tem-se institucionalizado e 
atuado em defesa da chamada solidariedade do 
"Sul Global”. Nesse sentido, a criação de novos 
mecanismos financeiros vem paulatinamente 
alterando o formato inicial de 70 anos atrás e, 
portanto, oferece a possibilidade de um novo 
desenho da arquitetura financeira internacional 
ser construído na prática. 

Conforme argumenta Robert Wade em 
relação ao poder econômico, podemos destacar 
hoje três polos economicamente fortes no 
mundo que preconizam o modo com o qual a 
força econômica será estabelecida nas próximas 
décadas: os Estados Unidos, a União Europeia, 
ambas representando as forças estabelecidas do 
Ocidente, e o bloco dos países que formam os 
BRICS, representando as economias em ascensão. 
Os últimos surgem como potências econômicas 
que estão 1) lançando uma nova pressão no 
balanço das forças econômicas mundiais; 2) 
questionando a atual via do relacionamento 
econômico global dentro das atuais instituições 
financeiras estabelecidas pelo Ocidente e 3) 
estabelecendo a multipolaridade. 

Em 2014, o grupo BRICS assinou o acordo 
que cria o Novo Banco de Desenvolvimento 
(NBD), uma instituição que irá financiar 
projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
baseada na necessidade de novos recursos 
de interesse do bloco e de outros com os quais 
se relacionam. Os BRICS assinaram, também, 
o tratado para o estabelecimento do Arranjo 
Contingente de Reservas (CRA), que funcionará 
como um mecanismo de retaguarda para os 
países participantes, adicionalmente a outros já 
existentes, como FMI. 

Esse movimento tem muita importância para 


as áreas econômicas e financeiras internacionais, 
mas, acima de tudo, tem alto valor político, e um 
exemplo disso foi a disposição do grupo BRICS 
em evitar o isolamento da Rússia e assegurar sua 
presença no G-20 em 2014. 

Organização do Tratado do Atlântico Norte e a 
Organização para Cooperação de Xangai 

Como superpotência mundial, os Estados 
Unidos disseminaram seus valores por meio de 
estruturas criadas a partir de meados da década 
de 1940 para manter o domínio sobre os fluxos 
sociais, políticos, estratégicos e econômicos 
mundiais. A Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) é uma dessas iniciativas criadas em 
meio à Guerra Fria. 

Essa organização vem expandindo seu 
alcance em termos geográficos, seja no suporte a 
operações além da região do Atlântico Norte, seja 
no reconhecimento de que as ameaças que seus 
membros enfrentam não estão mais restritas às 
esferas de segurança e territorial, mas também às 
esferas política e econômica. 

De forma similar, temas como terrorismo, 
separatismo, extremismo, tráfico de drogas 
e a construção de mecanismos de confiança 
mútua para a resolução de disputas de fronteiras 
são motivos que propiciaram a formação da 
Organização para Cooperação de Xangai (SCO, 
na sigla em inglês), uma organização internacional 
cuja finalidade principal é a cooperação para 
a segurança. Composta por China, Rússia, 
Cazaquistão, Quirguistão, Tãdjiquistão, e 
Uzbequistão, e apesar de ser vista muitas 
vezes como uma contrapartida real à OTAN, a 
organização tem servido muito mais em questões 
de comércio e segurança de seus membros. 

A presença militar americana na Ásia 
Central sempre provocou incômodo na região, 
principalmente aos integrantes mais fortes da 
SCO, Rússia e China. Esses dois países preferem 
afastar a influência americana desse território, 
salvaguardando, no caso russo, a influência em 
territórios da antiga União Soviética e, no caso 
chinês, cultivando melhor a vizinhança. Dessa 
forma, além de defenderem seus interesses, 
podem contar ainda com o enorme potencial 
energético da região em questões de estabilidade 
regional. 

índia, Paquistão e Irã são os primeiros da 
lista do atual plano de expansão da SCO, e a 
entrada de membros de peso oferecerá vigor 
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ao seu desenvolvimento futuro e aumentará 
sua influência, prestígio e respeito na arena 
internacional, deixando-a mais bem posicionada 
para desafiar alianças estabelecidas e para 
defender a segurança regional nas próximas 
décadas. 

O horizonte da hierarquia global 

Atualmente o foco está na Ásia, tanto em 
relação a uma expectativa de transição de poder 
quanto a uma nova configuração de forças 
hegemônicas. Sobrepondo seus obstáculos e 
agindo estrategicamente, China e índia buscam 
fortalecer sua inserção internacional, porém 
enfrentarão ainda um longo caminho rumo a uma 
arquitetura de consenso regional. Ambas deparam 
com enormes desafios internos na sociedade, 
infraestrutura, governança e segurança. A China 
tem demonstrado absoluta determinação de 
seus líderes na condução do país para superar 
obstáculos e surpreender, e a implementação de 
sua estratégia rumo ao oeste demonstra como está 
atenta às suas necessidades atuais e futuras para 
manter seu ritmo de crescimento. Assim, buscará 
os esforços necessários para alcançar seu posto de 
hegemonia regional. 

Por sua vez, a iniciativa BRICS representa 
uma alternativa à atual ordem financeira e política 
internacional e estimula o surgimento de uma 
nova ordem de cunho multipolar no século XXI. 
No entanto, é extremamente importante que um 
renovado sistema financeiro assegure que um 
papel conjunto seja realmente relevante aos mais 
pobres e marginalizados do mundo, que a atuação 
do bloco se reverta em uma via para o oferecimento 
de um caminho real de saída da pobreza e que 
políticas e práticas concretas confirmem que seus 
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interesses não serão pelo acesso a mais recursos e 
mercados via o multilateralismo econômico. 

Os Estados Unidos entendem a ascensão 
de outras potências e as ameaças que representam 
para sua liderança mundial e empenham muita 
atenção aos movimentos da China, de maneira 
que seu avanço seja contido por diversas 
vias, principalmente se beneficiando de uma 
concorrência regional na Ásia. O Japão, a índia 
e até mesmo a Rússia representam uma forte 
pressão que contrabalançará os avanços chineses, 
provocando o equilíbrio necessário. 

Se, desde o início dos anos 2000, os 
americanos tivessem mantido o compromisso 
de atrelar seu domínio às futuras exigências de 
mudanças nas instituições e estruturas criadas 
no pós-guerra, conseguiriam hoje exercer uma 
liderança internacional mais coesa e que melhor 
defenderia seus interesses. No entanto, os EUA 
deixaram de priorizar a condução da governança 
global, o que permitiu o crescimento de outras 
potências que alimentam o que alguns chamam de 
"declínio relativo americano”. A força da liderança 
dos Estados Unidos no mundo nas próximas 
décadas está condicionada à maneira pela qual o 
país conduzirá mudanças em seu comportamento, 
como no envolvimento em questões internacionais e 
no reconhecimento da participação das economias 
emergentes na cooperação multilateral. É possível 
argumentar que a sua tão esperada independência 
energética será um dos pilares de sua posição 
privilegiada no cenário global que, atrelada ao seu 
alto grau de desenvolvimento social e tecnológico, 
além dos insuperáveis hard power e soft power, 
assegurará, em um mundo de potências regionais, 
sua credencial de potência predominante no 
século XXI. 
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RATF-RQ1 A 


PRINCIPAIS DESAFIOS DA 
INTEGRAÇÃO EUROPEIA 


Por Ana Paula S. Lima 

Demetrius Cesário Pereira é especialista 
em política europeia e doutor em Ciência Política 
pela USR É professor das Faculdades Integradas 
Rio Branco, da Escola Superior de Propaganda 
e Marketing e do Centro Universitário Belas 
Artes de São Paulo. 

Revista Sapientia: Como o senhor avalia a 
integração europeia no estágio atual? 

Demetrius Cesário Pereira: Muito se tem falado 
da crise do processo de integração. Uma das 
faces dessa crise seria o endividamento público, 
especialmente da Grécia, mas que já afetou 
outros países do grupo conhecido como PIGS 
(Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha). Uma 
das condições para a entrada na zona do euro 
é o baixo endividamento, então os europeus 
previam que isso era problemático, mas não 
haviam pensando em formas mais eficientes de 
controle. Uma das soluções apontadas seria a 
união fiscal, com supervisão de arrecadação e 
gastos. 

Outro tema que vem chamando a atenção 
atualmente é a ameaça britânica de deixar o 
bloco caso não seja realizada uma reforma de 
acordo com seus termos. A visão minimalista 
do processo de integração por parte do Reino 
Unido é anterior ao governo do primeiro-ministro 
David Cameron, que acaba de ser reeleito no 
país, mas também já sofreu revezes quando o 
governo de Tony Blair cogitou um referendo 
para aderir ao euro. Cabe ao povo britânico 
decidir o que seria melhor após as discussões, 
em 2017. Um dos temas a ser tratado em uma 
possível reforma seria a imigração, tema que 
está em pauta, especialmente após o naufrágio 
de várias embarcações no mar Mediterrâneo, 
ceifando a vida de imigrantes africanos. Por um 
lado, os europeus precisam dos imigrantes para 



Demetrius Cesário Pereira 


equilibrar o envelhecimento populacional. Por 
outro, querem escolher que imigrantes receber. 
Apesar de todas essas questões, até hoje 
nenhum país deixou a zona do euro ou a União 
Europeia. Pelo contrário: tivemos a adesão 
da Lituânia à moeda única neste ano de 2015, 
enquanto a Croácia aderiu ao bloco em 2013. 

Revista Sapientia: Após assumir o cargo de 
alta representante para a política externa 
e segurança da União Europeia, Federica 
Mogherini disse que a Ucrânia e o Oriente 
Médio seriam prioridades de sua gestão. Quais 
são os maiores desafios nessas questões? 

Demetrius Cesário Pereira: Com relação à 
Ucrânia, o maior desafio encontra-se na Rússia. 
A hostilidade dos russos à União Europeia vem 
aumentando diante da aproximação ucraniana 
ao bloco. Muitos países, como os bálticos, 
aderiram à UE para escapar da esfera de 
influência russa. Apesar disso, uma adesão 
ucraniana parece muito distante, e isso deve 
ficar mais claro para os russos. Outro ponto 
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importante é que a própria Rússia faz parte da 
Europa e uma futura adesão é possível, apesar 
de muito difícil. Quanto maior for a pressão russa 
em relação à Ucrânia, maior a tendência de os 
ucranianos se aproximarem da UE. Quanto ao 
Oriente Médio, há muitas questões em pauta. 
O reconhecimento do Estado Palestino emerge 
como principal objetivo a ser alcançado até o 
fim do mandato da alta representante. Para 
isso, todos os membros da UE devem fazer o 
reconhecimento, como já fez a Suécia, por 
exemplo. O Irã também tem sua importância, 
especialmente porque as reuniões das grandes 
potências com o país para o desarmamento 
nuclear têm sido lideradas pela UE. 

Revista Sapientia: Alguns autores destacam a 
preponderância de certos países do bloco no 
processo de integração, chegando a fazer uma 
analogia ao Concerto Europeu do século XIX. 
Como podemos entender essa comparação? 

Demetrius Cesário Pereira: Há uma dificuldade 
muito grande em estabelecer uma polaridade 
clara no bloco. O eixo França-Alemanha 
costuma ser apontado como liderança do 
processo, tendo a França uma proeminência 
maior em assuntos político-militares, e a 
Alemanha em temas econômicos. Apesar 
disso, o Reino Unido e a Itália também têm uma 
influência bastante significativa, especialmente 
no processo decisório do Conselho da União 
Europeia, principal órgão deliberativo do bloco, 
no qual, pelo sistema de votação por maioria 
qualificada, os quatro apresentam o mesmo 
número de votos, com base na população. 
Espanha e Polônia se aproximam em número 
de votos, mas não chegam a rivalizar com os 
"quatro grandes". O Concerto Europeu de hoje, 
então, parece ser composto por apenas quatro 
Estados: Alemanha, França, Itália e Reino Unido. 
Com isso, tais potências muitas vezes tomam 
decisões em nome do bloco e dificilmente são 
bloqueadas pelos Estados menores. Contudo, a 
UE raramente se comporta em desacordo com 
esses países, ou seja, cada um deles detém uma 
espécie de poder de "veto” na organização. 
Exemplo disso é a inclusão dos quatro 
em grupos restritos de países que tomam 
importantes decisões internacionais, como G7 
(ao lado de EUA, Japão e Canadá) e G20. A 
criação do Grupo de Contato para a crise dos 


Bálcãs nos anos 1990 também demonstra a 
influência deles, ao lado dos EUA e Rússia, no 
caso. O poder de veto foi institucionalizado pelo 
Compromisso de Luxemburgo após a "crise da 
cadeira vazia", em que a França se recusou a 
aceitar decisões por maioria nos anos 1960. A 
obrigatoriedade da adesão ao euro, por sua vez, 
foi vetada pelo Reino Unido nas negociações do 
Tratado de Maastricht, nos anos 1990. 

Revista Sapientia: Quais são as principais 
diferenças e semelhanças nos processos de 
integração da União Europeia e da Unasul no 
âmbito da segurança e da defesa? 

Demetrius Cesário Pereira: A própria 
preocupação com esses temas parece ser a 
maior semelhança entre os dois blocos, além 
de isso ocorrer após o fim da Guerra Fria, 
permitindo que ambas as regiões busquem 
estabelecer instituições de segurança 
independentes dos EUA. O processo decisório 
também é bastante similar, baseado na 
unanimidade, o que demonstra a dificuldade 
que os Estados têm em ceder soberania nessa 
área, denominada "high politics" por autores 
de relações internacionais. Como diferença 
podemos apontar a maior capacidade europeia, 
com missões até fora do continente europeu, 
especialmente derivada do aprendizado com 
a OTAN e de potências nucleares como Reino 
Unido e França. Além disso, a integração nessa 
área da Unasul foi praticamente simultânea à 
sua criação. No Europa, o fracasso inicial da 
Comunidade Europeia de Defesa dos anos 1950 
só foi superado após o fim da Guerra Fria. 

Revista Sapientia: Que impactos a reforma na 
ONU poderia ter no processo de integração 
europeu? 

Demetrius Cesário Pereira: Em relação à 
reforma da ONU, especificamente do Conselho 
de Segurança, os países da UE ainda não 
chegaram a uma posição comum. Apesar 
disso, a Itália vem liderando os países menores 
em torno da proposta de um assento comum 
permanente para o bloco. Reino Unido e França 
não aceitam perder seus assentos com poder de 
veto. A Alemanha, por sua vez, quer um assento 
permanente para si. A proposta italiana, mais 
integracionista, a meu ver, poderia impactar 
no processo de integração em direção a uma 
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maior supranacionalidade. O atual processo 
decisório europeu é regido pela unanimidade, 
fazendo que o representante europeu ficasse 
praticamente calado o tempo todo nas reuniões 
do Conselho, uma vez que qualquer um dos 
28 membros pode vetar questões de política 
externa. Deixar o veto com os "quatro grandes" 
(Alemanha, França, Itália e Reino Unido) poderia 
ser uma solução mais eficiente (em prejuízo da 
legitimidade). A proposta italiana é baseada 
no Tratado de Lisboa, que reforçou o papel 
externo do bloco, e no seu reconhecimento na 
Assembleia Geral da ONU, na qual ocupa um 
assento como observadora, ao lado da Santa Sé 
e da Palestina. 

Revista Sapientia: Como podemos analisar a 
integração europeia de acordo com as teorias 
de Relações Internacionais? 

Demetrius Cesário Pereira: A integração 
europeia pode ser enxergada pelas mais 
diferentes correntes de RI. Eu costumo usar 
muito os realistas e liberais, que são os mais 
conhecidos, contrapondo as duas visões. Com 
a teoria realista, a ênfase nos Estados é maior, 
especialmente nos grandes como França 
e Alemanha. Geralmente a política externa 
desses Estados é o principal instrumento para 
se analisar o que se passa na região. Além 
disso, visões mais catastróficas do processo 
de integração são mais facilmente defendidas 
por essa perspectiva. Os liberais, por sua vez, 
tendem a focar em outros atores, como as 
instituições europeias (Conselho, Comissão, 
Parlamento, Tribunal, entre outros) e em assuntos 
como a supranacionalidade da organização. 
Os juristas também compartilham em grande 
medida dessa visão. 

Revista Sapientia: Em janeiro de 2015 ocorreu 
a I Cúpula Celac-UE em San José, na Costa 
Rica; o segundo encontro entre os líderes dos 
países que compõem esses grupos acontecerá 
em Bruxelas, em junho. Como a nossa região 
se insere nos objetivos de política externa dos 
europeus? 

Demetrius Cesário Pereira: A Europa tende a 
buscar uma política externa de aproximação 
com a América Latina e Caribe, especialmente 
porque somos ex-colônias europeias e 
compartilhamos de muitos valores comuns, 


como o idioma. Essa política se reflete nas 
instituições regionais. Além de blocos como a 
Celac e Mercosul, a UE também se aproxima 
de Estados individualmente, com destaque 
para o Brasil, considerado parceiro estratégico. 
A parceria euro-brasileira foi estabelecida 
em 2007, durante a Presidência semestral 
portuguesa do Conselho da UE, e desde então 
cúpulas anuais são realizadas entre os dois 
parceiros. Apesar dessa aproximação com os 
latino-americanos, nossa região não aparece 
como prioridade da política externa europeia. 
Em primeiro lugar, vêm os países europeus 
não membros do bloco, como Suíça, Noruega, 
Türquia, etc. Em segundo, temos o que eles 
chamam de "near abroad", expressão que 
envolve os países mediterrâneos do Norte da 
África e Oriente Médio. Para os europeus, a 
estabilidade regional vem em primeiro lugar. 
Além disso, há a parceria privilegiada com os 
EUA. Apesar disso, os europeus se sentem mais 
livres para uma relação próxima com a América 
Latina após a fim da Guerra Fria, em que não 
há mais uma "obrigação” de seguir a política 
externa dos EUA. 

Revista Sapientia: A União Europeia sempre foi 
uma referência no processo de integração sul- 
americana. Em sua opinião, há no processo 
europeu alguma medida mais concreta que 

possa ser aproveitada por nós? 

Demetrius Cesário Pereira: Muitas vezes a UE 
é vista com cautela pelos sul-americanos, pois 
temos nossas diferenças, então não podemos 
simplesmente copiar tudo o que eles fazem. 
Apesar disso, os europeus tiveram êxito em 
muitas áreas, com destaque para o comércio. 
Nessa área, os europeus progrediram 
gradativamente até um Mercado Comum, 
com livre circulação de mercadorias e fatores 
produtivos. Desse modo, acredito que a 
América do Sul deva concentrar-se no livre- 
comércio, avançando paulatinamente para 
uma maior integração comercial, que pode ser 
acompanhada de cooperação em outras áreas, 
até segurança. O aprofundamento em direção 
a uma união aduaneira deve ser considerado 
com cautela, após a conclusão completa da 
livre circulação de mercadorias, para então se 
pensar em um Mercado Comum e, quem sabe, 
até em uma moeda única. 


35 


SORRF. PIPI .OMACIA' 


NOVE DICAS PARA A PREPARAÇAO 
PARA A PRIMEIRA FASE 

Por Ana Paula S. Lima 


O Terceiro Secretário Leonardo Rocha 
Bento foi aprovado no Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata de 2013 em sua quarta 
tentativa. Após uma tentativa frustrada, assim 
que terminou a faculdade, em todas as demais 
vezes em que prestou a prova, passou com 
folga no chamado Teste de Pré-Seleção. O TPS 
não faz mais parte da nomenclatura oficial do 
certame, mas permanece no universo informal 
dos candidatos. 

Com a redução de vagas a partir do 
primeiro governo da Presidenta Dilma Rousseff, 
caiu também o número de aprovados na etapa 
inicial do concurso. Se na época das 'turmas 
de cem (vagas)’, 300 candidatos seguiam para 
a fase seguinte pela listagem geral, atualmente, 
apenas cem pessoas ganham a oportunidade 
de fazer a prova da segunda fase. O número 
de inscritos no concurso tem oscilado ano após 
ano, mas, de maneira geral, 98% dos candidatos 
são eliminados do processo ao fim da primeira 
fase. 

"Estar entre os cem é uma conquista muito 
grande e é o primeiro desafio. No meu ano, por 
exemplo, significou praticamente uma chance 
em quatro depois da primeira fase (foram 30 
vagas em 2013, com cerca de 120 aprovados 
no TPS, em razão das vagas reservadas 
para afrodescendentes e para pessoas com 
deficiência). Passar no TPS coloca o candidato 
em outro patamar", avalia o diplomata. 

O Terceiro Secretário acredita que há pelo 
menos 500 pessoas preparadas para passar no 
concurso anualmente. "Se você jogar a nota de 
corte um ponto para baixo, verá que o número 
de pessoas que ficaram no limbo é muito maior 
do que o de pessoas que passaram para a 
segunda fase. O que é um ponto em uma prova 
de 73 questões, como foi o caso da prova de 
2014, ou de 65 questões, como foi no ano em que 
fui aprovado (2013)? Não é raro que, devido ao 
nervosismo, se perca um ponto na transcrição 
das respostas para o gabarito”, diz ele. 



Leonardo Rocha Bento 


Conhecer bem a primeira prova é uma 
vantagem para vencer a etapa inicial do CACD. 
Leonardo conhece bem a fase e divide algumas 
dicas de preparação com vocês. 

1. NÃO EXISTE QUESTÃO INÉDITA 

A cada concurso aparecem apenas uma ou 
duas questões novas. Por isso, a dica do Leonardo 
é dominar as questões tradicionais. "Desde 
quando me preparava para o vestibular, buscava 
o padrão das bancas. Tknto em relação ao formato 
quanto ao conteúdo das questões, a originalidade 
é a exceção”, explica. 

Leonardo conta que, como é o Cespe que 
tradicionalmente organiza a prova, o candidato 
precisa familiarizar-se especificamente com essa 
banca. Para isso, no que diz respeito ao formato, 
praticar bastantes exercícios de Certo ou Errado, 
que difere das tradicionais questões de Múltipla 
Escolha de outras bancas. "A forma como você 
encara uma questão de Certo ou Errado é diferente. 
Os itens são mais autônomos. Na questão de 
Múltipla Escolha, você precisa buscar a destoante 
e, no caso do CACD, sempre é a afirmativa correta 
rodeada de outras quatro erradas." 
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Cuidado com a afirmação de que 
questões onde aparecem os termos "nunca", 
"todos" e "sempre" estão sempre erradas. 
Esses elementos são problemáticos, é verdade, 
mas pode acontecer como na prova de Política 
Internacional de 2014, que associava três 
características a todas as vertentes do realismo, 
o que poderia induzir o candidato a descartá- 
la sem que se preocupasse em analisar a 
informação cobrada 1 . 

Em relação ao conteúdo, o Terceiro 
Secretário também considera haver pouco 
espaço para originalidade. "Ainda que os 
tópicos do edital pareçam intermináveis e 
pareçam também dar margem para qualquer 
tipo de pergunta, alguns temas são bastante 
reincidentes. Além disso, se algo cobrado é 
surpreendente, será para todos os candidatos. 
Você precisa estar preparado para atingir um 
potencial elevadíssimo de acertos naquilo que 
todos esperam que caia e saber mitigar riscos 
no que for inédito”, analisa. 

Quem estuda há algum tempo tem 
alguma base. Por isso, é pouco provável que 
o candidato depare com questões jamais 
vistas anteriormente. "Use a intuição, recupere 
as informações que você sabe sobre aquele 
tema. Se uma questão de Política Internacional 
associa uma série de documentos do Mercosul 
a um determinado período, parta do princípio 
de que a banca teria de ter imensa criatividade 
para inventar os nomes dos acordos. Relembre 
as linhas principais de política externa daquele 
momento e deduza se os temas dos documentos 
fazem sentido no contexto. Às vezes a prova 
exige que o candidato se vire nos 30", ressalta. 

2. MÚLTIPLA ESCOLHA E QUESTÕES DE 
CERTO E ERRADO: RISCOS DIFERENTES 

Em 2014, a prova da primeira fase trouxe 
uma pequena mudança ao CACD. Pela primeira 
vez, o exame não trouxe as tradicionais questões 
de Múltipla Escolha. Cada uma das 73 questões 
do ano passado era composta de quatro 
assertivas de Certo e Errado. Como a prova é 
imprevisível, e não se sabe se essa mudança 
permanecerá no próximo concurso, o candidato 
deve treinar tanto questões de Múltipla Escolha 


quanto itens de Certo e Errado. 

"Em 2013, 90% da prova de Política 
Internacional foram de Múltipla Escolha, e, no 
ano seguinte, ela foi inteira de Certo e Errado. A 
maneira de abordar esses dois tipos de questão 
é diferente, porque envolve riscos distintos”, diz 
o diplomata. 

Os riscos a que ele se refere dizem respeito 
à pontuação. Como é sabido, cada item de Certo 
e Errado vale 0,25 ponto, sendo que respostas 
erradas anulam os pontos ganhos com as 
marcações corretas. Uma questão de Múltipla 
Escolha, por sua vez, vale um ponto e desconta 
0,20 ponto se for assinalada em discordância 
do gabarito. Além disso, deixar uma questão de 
Múltipla Escolha em branco significa abdicar 
diretamente de um ponto do cômputo final. "Não 
se deve deixar questões de Múltipla Escolha 
em branco. O risco compensa, porque, se em 
4 questões de múltipla escolha, seu percentual 
de acerto for de 50%, ainda assim você faz 1,6 
ponto de 4 possíveis. Em questões de Certo ou 
Errado, mantendo o mesmo percentual, você 
tiraria 0. O risco dos erros é muito maior.” 

3. NÃO HÁ UM PADRÃO NA DISTRIBUIÇÃO DE 
CERTO E ERRADO 

Nos anos de 2013 e 2014, a pontuação do 
TPS foi contabilizada na nota final do processo. 
Em 2015, a nota da primeira fase deixa de contar 
pontos para a classificação no concurso, mas 
isso não significa que obter uma margem de 
segurança em relação à nota de corte não seja 
importante. Quem já ficou no "limbo” sabe como 
o resultado provisório pode mudar muito após a 
examinação dos recursos pelo Cespe. Por isso, 
atenção à pontuação no exame. 

Leonardo destaca que os itens de Certo 
e Errado que compõem uma questão são 
totalmente independentes. "Não existe um 
padrão de porcentagem no número de itens 
tidos como corretos ou falsos no gabarito. 
Pode acontecer de uma grande sequência de 
assertivas estar correta ou errada, portanto, não 
desconfie a príorí se houver uma sequência de 
gabaritos iguais”, aconselha. 

A dica do diplomata é a leitura de cada 
item separadamente, sem que os itens já 


l Ãs premissas compartilhadas pelos realistas, em todas as suas vertentes, incluem a possibilidade de distinção das políticas externa e interna desenvolvidas 
pelos Estados nacionais, a predominância da preocupação com a própria segurança e a valorização do poder como o principal elemento explicativo do 
comportamento dos Estados no ambiente internacional" (Questão 17, item 2) 
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marcados influenciem na escolha da resposta. 
"A informação errada pode vir no começo, no 
meio ou no final da assertiva, de modo que é 
importante manter a concentração da leitura até 
lê-la por completo. Se você não tiver encontrado 
o erro, esteja seguro para marcar o item como 
correto. Não fique procurando pelo em ovo 
quando não há, porque isso tomará muito 
tempo”, diz. 

4. QUANTAS DEIXAR EM BRANCO 

A pontuação necessária para o êxito na 
primeira fase depende da porcentagem de 
questões de Múltipla Escolha e de Certo e 
Errado na prova. Quanto mais questões de 
Múltipla Escolha, maior tende a ser a nota de 
corte. Já que a penalização pela marcação errada 
é menor, o percentual de questões respondidas 
é maior e o número de acertos tende a ser mais 
elevado também. Nos dias atuais, a nota de 
corte tem variado em torno de 64% (em 2014, por 
causa da não inclusão de questões de Múltipla 
Escolha) e 75% (em 2013, quando o número de 
questões de Múltipla Escolha foi maior do que 
o de costume). 

"Quando o TPS selecionava 300 pessoas 
para a segunda fase, 70% de aproveitamento 
da prova já dava como certa a aprovação para 
a segunda fase. Com cem pessoas, a nota de 
corte varia. Hoje, se fosse mantida a proporção 
média de questões de Certo ou Errado e de 
Múltipla Escolha, o que não aconteceu em 
2014, a nota de corte giraria em torno de 72%". 
A redução do número de vagas e o aumento da 
preparação dos candidatos pressionam a nota 
de corte para cima, segundo Leonardo. 

Como, então, ponderar a marcação das 
questões e dos itens deixados em branco? 

O diplomata usa como exemplo o concurso 
de 2013, cuja nota de corte foi de 49 pontos em 
uma prova de 65 questões. 

"Em uma prova valendo 65 pontos, 75% 
de aproveitamento equivaleria a 49 pontos. 
Isso significa que, num universo de questões 
de Certo ou Errado, você precisa acertar 57 
questões para poder errar oito. A suas oito 
erradas vão anular oito certas e te deixarão 
com uma pontuação final de 49. Note que, se 
você deixar seis questões em branco, sua prova 
começa valendo 59, e você só pode errar cinco 
questões”, diz o diplomata que, no ano em que 


foi aprovado, deixou seis assertivas (ou um ponto 
e meio) em branco e errou oito itens de Certo 
ou Errado e duas questões de Múltipla Escolha 
(ou seis pontos e quarenta décimos perdidos) 
na prova inteira, terminando com 57,1 pontos 
em 65 possíveis (quase 88% de aproveitamento). 

"Com os anos, fui aprendendo a não deixar 
em branco. Ganhei confiança para marcar ano 
após ano. Nos simulados, marcava as sugestões 
que eu tinha para as questões deixadas em 
branco. No fim, calculava se sairia ganhando 
caso marcasse. Percebi que valia a pena ter 
coragem. Se a intuição diz Certo, marque Certo. 
Afinal de contas, a curva de aprendizado cresce 
durante a preparação, então sua intuição não 
estará desprovida de fundamento”, constata. 

5. O QUE A BANCA ESPERA DE VOCÊ? 

Conhecer a prova dá ferramentas para o 
postulante à carreira responder corretamente 
a uma questão. Uma pergunta válida na hora 
da prova é se questionar sobre o que a banca 
espera do candidato. Tratando-se de uma 
prova de seleção para o serviço diplomático, é 
natural esperar questões formuladas com base 
no discurso oficial em Política Internacional, 
por exemplo. Sabendo disso e tendo algum 
conhecimento sobre valores e objetivos da 
Política Externa Brasileira, é possível aumentar 
as chances de marcar corretamente uma 
resposta. 

Há, claro, algumas questões problemáticas, 
que podem ser interpretadas de mais de uma 
maneira. Nesses casos, a dica do diplomata é 
que o candidato siga a própria intuição. "Se você 
identificar a existência de um problema grave 
na questão, confie no que você imagina que a 
banca esteja cobrando. Quando há esse tipo de 
problema, a banca recebe muitos recursos, que 
lhe indicarão as muitas interpretações possíveis 
para a questão. Nesses casos, a anulação do 
item será benéfica para todos, mas não se pode 
prestar a prova já contando com as anulações. 
A despeito dos problemas, procure imaginar 
qual é o objetivo do examinador ao formular a 
assertiva e marque um gabarito compatível." 

6. PERCEBA A SUA RELAÇÃO COM A PROVA 

Perceber a relação que se tem com a prova 
pode ajudar o candidato a se programar e a 
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evitar situações que podem estressá-lo, como 
a exposição a conversas com os colegas que 
especulam o gabarito no intervalo das provas 
(e que aumentam a ansiedade) e reações 
ao nervosismo, como dor de cabeça. Se for 
necessário, leve remédios e concentre-se em 
tomar atitudes que mantenham a autoconfiança 
e a tranquilidade no dia do exame. 

"É muito importante se expor à rotina da 
prova. Faça todas, mesmo se não se sentir 
preparado. Perceba a pressão de conviver 
com outros candidatos no dia do exame. 
Desmistifique a prova’’, aconselha o Terceiro 
Secretário. 

Se o candidato sentir que pode ser afetado 
pelo fator emocional, preparar um ritual pode 
amenizar a tensão no dia. 

7. PADRÃO DA PRIMEIRA FASE 

A banca da primeira fase é diferente 
das demais etapas do concurso. O TPS aborda 
questões mais gerais, muitas inspiradas em um 
banco de testes do Cespe. A impressão que se 
tem às vezes é que são avaliadores diferentes 
formulando as questões. 

Geografia, História e Política 
Internacional são matérias que normalmente 
não são cobradas na maioria dos concursos. 
As duas primeiras caem no vestibular da 
UnB, cuja prova é formulada pelo Cespe. Pela 
dificuldade de encontrar questões do Cespe 
nessas três disciplinas, é um pouco mais difícil 
treinar essas matérias no modelo da banca. 
"Por isso, os simulados oferecidos pelos cursos 
preparatórios serão seu melhor caminho para 
preparar-se nessas matérias", afirma Leonardo. 

Em RI., é preciso conhecer bem o 
discurso diplomático brasileiro. É grande a 
probabilidade de serem cobradas questões 
sobre Teoria de Relações Internacionais e 
História da Política Externa Brasileira, que estão 
acompanhadas de perguntas sobre as relações 
bilaterais do Brasil com algum parceiro e sobre 
a atuação multilateral do país em diversas 
temáticas. O Terceiro Secretário diz que uma 
boa forma de estudar a matéria é consultando 
com frequência o sítio do Itamaraty, que traz 
divisões das relações bilaterais do Brasil, 
linhas do tempo com os principais parceiros 
e informações sobre grandes temas, como 
direitos humanos e cooperação sul-sul. "Por 


mais que isso seja mais comum na terceira 
fase, a banca de RI. do TPS muitas vezes é 
composta por politólogos ou por diplomatas 
que se guiam por informações oficiais", diz. 

Outra dica nessa disciplina é ler 
periódicos nacionais e internacionais. "Às vezes 
a prova traz fatos muito recentes, que fogem 
um pouco da ideia do discurso diplomático, 
porque acabam refletindo o que saiu na 
imprensa. Pode acontecer de a prova ser em 
abril e cobrar um fato que ocorreu na segunda 
metade de fevereiro, quando o candidato já 
está mais relaxado e imerso na revisão”, alerta. 

Por trazer o conteúdo mais mutante do 
CACD, é fundamental manter-se atualizado. 
"Se o Brasil fizer qualquer coisa em Política 
Externa, leia a declaração final de uma reunião, 
de uma cúpula, de tudo o que acontecer. Veja 
as notas do Itamaraty, leia o blog Diplomacia 
Pública, siga o MRE nas redes sociais”. 

Geografia vem sendo associada a 
temas de Política Internacional. Na prova de 
terceira fase de 2014, por exemplo, Geografia 
foi fundida à RI. "Nessa matéria, a banca 
tende a cobrar mais as partes de Geografia 
Humana, Econômica e Geopolítica, ou seja, 
a parte de humanidades, principalmente na 
terceira fase. Geografia Física pode aparecer, 
mas a probabilidade é menor. Além disso, o 
TPS parece ser preparado por professores que 
também produzem vestibulares, em que tende 
a predominar uma visão marxista, destoante 
de outras disciplinas do CACD, que, em geral, 
adotam um tom mais equilibrado”, observa o 
diplomata. Um exemplo é uma questão do 
TPS de 2013 que dizia que a ação da França 
em relação às suas ex-colônias africanas 
era imperialista e que o país se interessava 
exclusivamente pelos recursos econômicos e 
energéticos da região. A questão acabou sendo 
anulada. 

Em História, falamos de um conteúdo mais 
estático; no entanto, é preciso ficar atento às 
diferentes interpretações historiográficas e 
às visões adotadas pela banca em questões 
de concursos anteriores. Segundo Leonardo, 
houve mudanças nos últimos anos. "A banca já 
foi mais próxima a um tipo de bibliografia, mas 
foi mudando com o tempo, a ponto de discordar 
do Boris Fausto, que por muito tempo foi a 
Bíblia de História do Brasil, em uma questão 
polêmica de 2011 sobre maioria partidária do 
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MDB no Senado Federal em 1974”. 

Além disso, o candidato atento já deve 
ter percebido que, em alguns anos, temas 
relacionados a Brasil Colônia têm alta 
incidência na prova. "O Período Colonial 
corresponde a mais de 60% da nossa história. 
Parece desproporcional o número de questões 
que cai na prova porque normalmente temos 
apenas duas ou três aulas de 20 em um 
cursinho, mas não tenha dúvidas: dedique-se 
a esse período", diz. 

Português, Inglês, Economia e 
Direito são matérias que se repetem mais 
em concursos do Cespe, o que facilita a vida 
do candidato. "É mais fácil se preparar para 
enfrentar o Cespe nas matérias mais comuns 
aos concursos. Há muita questão pra treinar. 
Procure essas matérias principalmente 
em provas de nível superior para cargos 
compatíveis ao de diplomata. Para saber 
quais são essas provas, fique de olho na faixa 
salarial dos cargos. O grau de dificuldade 
tende a ser parecido”, aconselha. 

Segundo o diplomata, em Direito, é 
fundamental ficar atento à "jurisprudência 
Cespe”, ou seja, à posição da banca em 
determinados assuntos. "Quando o Cespe 
muda de posição, muda o gabarito das 
provas durante todo um período. Tende a 
haver coerência nos diferentes concursos”, 
alerta. Outra dica para manter-se informado 
em relação à jurisprudência cespeana é fazer 
cursos de Direito nos cursinhos preparatórios. 

Na prova de Português, o nível de 
exigência é muito maior do que em qualquer 
prova dessa disciplina em outro concurso do 
Cespe. "Algumas questões de análise sintática, 
por exemplo, são muito refinadas. Não é a 
aula da Tia Cocota. É língua portuguesa de 
verdade. Acho uma prova bastante inteligente. 
Assim como a prova de Inglês, Português é 
uma prova mais interpretativa e, por isso, vez 
ou outra traz gabaritos controversos”, afirma. 

Já em Economia, a parte de 
atualidades, incluindo temas de economia 
brasileira contemporânea, por ser mais 
mutante, merece especial atenção do 
candidato. “É preciso estar antenado ao que 
está acontecendo, porque isso não vem nos 
manuais.” 


8. CANDIDATO VS. PROVA: ROUND 1 

Não, não brigue com a prova. A melhor 
estratégia é ser resiliente e passivo em relação 
ao TPS. "Aceite o gabarito e siga o caminho que 
está lá. Isso vai ser importante depois, na terceira 
fase, quando falar o que eles querem ouvir é 
uma estratégia mais garantida. Não jogue um 
ano de estudos no lixo para ser confrontador”, 
aconselha Leonardo. 

O diplomata ressalta que a prova é aberta 
a todos com diploma de ensino superior. "No 
meu ano, entraram médico, engenheiro, regente 
de orquestra. Na turma de 2014, há físico 
nuclear com PhD e dentista. Você pode ter pós- 
doutorado em Direito e não gabaritar a prova da 
sua área. Isso é muito comum. Em 2013, a maior 
nota em Direito na terceira fase foi a do regente 
de orquestra. Pode ter alguém na turma com 
tese laureada, mas o diferencial do regente foi 
ter aprendido o Direito cespeano, que era tudo 
de que ele precisava para ser aprovado. Por isso, 
ponha algo em mente: ninguém é especialista 
no concurso a príorí , mas você pode tornar-se 
um. A preparação é exatamente isto: tornar-se 
especialista no CACD.”, diz. Consolidar uma 
base nos conteúdos ajuda na prova mais do 
que se tornar especialista nos assuntos. Com a 
base, o candidato é capaz de responder a todas 
as questões. 

9. O TEMPO DE PROVA 

A prova da manhã tem uma hora a menos 
do que a prova da tarde e traz textos enormes 
em Português, exigindo concentração e esforço 
de interpretação do candidato. Não é raro que 
um candidato ou outro não consiga terminar 
o exame, principalmente na parte da manhã, 
enquanto se costuma sobrar tempo à tarde. É 
consenso a má distribuição do tempo entre as 
provas do dia, mas a dica é simples: não perca 
muito tempo em uma questão. Se empacar, 
assinale do lado um palpite e continue. Quando 
terminar toda a prova e já tiver marcado o 
gabarito, separe o tempo restante igualmente 
entre os itens em que estiver em dúvida e tente 
resolvê-los para ampliar sua pontuação. Treine, 
treine e treine. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


HABEMUS CACD 2015 


No dia 8 de junho foi publicada, no Diário 
Oficial da União, portaria anunciando a abertura 
do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) em 2015. Serão 30 vagas. 
Além do número maior de vagas em relação 
ao ano passado, o processo de seleção traz 
algumas mudanças: 

• A primeira fase volta a ser eliminatória. 
Com isso, a pontuação desta etapa não será 
mais somada à nota final; 

• A data prevista para a aplicação da prova 
foi reduzida para 39 dias após a publicação do 
edital; 

• Espanhol e Francês continuarão a fazer 
parte da terceira fase, contando somente com 
questões objetivas. 

Corra que ainda dá tempo de fazer uma ótima 
revisão e fique de olho nas iniciativas do Curso 
Sapientia. Nos últimos meses, organizamos 
bate-papos on Une com professores da Casa e 
com diplomatas, lançamos umbioge realizamos 
processo seletivo para monitor bolsista. Cheque 
abaixo as nossas iniciativas mais recentes e 
acompanhe o Curso Sapientia nas redes sociais 
para saber o que vem a seguir! 

MARATONA SAPIENTIA 2015 

Até a realização da primeira fase do CACD 
2015, as aulas do Maratona Sapientia estarão na 
plataforma on Une do Curso. Isso significa uma 
segunda chance de começar a revisão para a 
prova. 

Nesse curso, os professores destrincham 
os assuntos do edital por meio da resolução 
das provas passadas, dando ênfase aos tópicos 
mais recorrentes da história do certame e aos 
temas da atualidade que podem ser cobrados 
na prova. 

Ao todo, a primeira fase do CACD costuma 
compreender nove disciplinas: Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, Geografia, 
Inglês, História Mundial, História do Brasil, 
Política Internacional e Português. 


Cada uma das matérias está sistematizada 
em 16 aulas, cada uma com 45 minutos de 
duração (12 horas de aula por disciplina ou 108 
horas de aula na contratação dos nove módulos). 

CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é o ponto 
de partida da preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 
Composto de aulas expositivas, o curso abrange 
todo o conteúdo do edital em cada uma das 
disciplinas cobradas no processo de seleção 
e é indicado tanto para candidatos que estão 
no estágio inicial da preparação quanto para 
aqueles que desejam relembrar os conteúdos 
vistos. As aulas são estruturadas com o objetivo 
de aprofundar gradualmente os conteúdos 
estudados. 

O CRE é oferecido na modalidade on Une e 
tem duração de 24 semanas (aproximadamente 
6 meses). A carga horária por disciplina é de 30 
horas (30 aulas de 1 hora). 

Os módulos disponíveis são Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, História 
do Brasil, História Geral, Geografia, Política 
Internacional e Português. 

CURSO REGULAR DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que 
pretendem focar no estudo dos idiomas 
Espanhol, Francês e Inglês, nos moldes das 
provas do CACD. O curso abrange tanto a 
exposição de conteúdo como a resolução de 
exercícios. 

O curso é on Une e tem duração de 22 
semanas (aproximadamente 6 meses). São 20 
aulas de 45 minutos cada, totalizando uma carga 
horária de 15 horas. 

O CRLE abrange as disciplinas de 
Espanhol, Francês e Inglês, que podem ser 
cursadas separadamente. 
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CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES (CRQ) 

Voltado para alunos que já têm alguma base 
teórica, o Curso de Resolução de Questões (CRQ) 
é estruturado de forma a permitir o reforço e a 
fixação do conteúdo estudado para o CACD. 

As questões propostas nesse módulo são 
selecionadas com base em provas anteriores e em 
exames de outros concursos do Cespe (instituição 
responsável pela formulação da prova objetiva). 
O CRQ traz ainda exercícios inéditos, elaborados 
pela Equipe Docente do Curso Sapientia. 

O CRQ dura 22 semanas (aproximadamente 
6 meses) e é disponibilizado na modalidade on 
Une. Cada disciplina do curso tem carga horária 
de 15 horas (são 20 aulas de 45 minutos cada). 
São oferecidas oito disciplinas, que podem ser 
cursadas separadamente: Direito Interno, Direito 
Internacional, Economia, História do Brasil, 
História Mundial, Geografia, Política Internacional 
e Português. 


QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso 
Sapientia pelo e-mail querosabermais@ 
cursosapientia.com.br ou pelo telefone 
(11) 3871-2484. 


Você conhece o Blog do Sapientia? 

Com o intuito de contribuir para o estudo do 
candidato à carreira de diplomata, o Curso 
Sapientia criou mais uma iniciativa: o Sapi, o 
Blog do Sapientia. No Sapi, você vai encontrar 
notícias importantes do cenário internacional, 
artigos, desafios e comentários dos professores 
sobre temas relacionados ao concurso. Acesse 
já: www.cursosapientia.wordpress.com 

Siga o Curso Sapientia nas redes sociais: 
Facebook: https ://www. facebook. com/ 
CursoSapientia 

Twitter: https://twitter.com/curso_sapientia 
Instagram: https ://instagram. com/curso_ 
sapientia/ 

YouHibe: https://www.youtube.com/user/ 
cursosapientia 

Chamada de Artigos para a Revista Sapientia: 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada 
à colaboração de mestrandos, doutorandos e 
postulantes à carreira de diplomata. Se você estuda 
ou se interessa por algum dos temas que costumam 
ser cobrados pelo CACD, envie a sua sugestão de 
artigo para redacao@revistasapientia.com.br. 


JOGO RÁPIDO COM CLAUDIA SIMIONATO 

Quais são os temas em que os alunos demonstram 
mais dificuldade no TPS? 

É muito particular a dificuldade de cada aluno, 
mas o que se mostra muito frequente nas 
aulas é a dificuldade em relacionar diferentes 
características. A maioria chega dizendo que não 
sabe análise sintática, por exemplo, mas não sabe 
análise sintática porque não estudou morfologia e 
não percebe que os conteúdos se relacionam. Se 
você não sabe as propriedades de um advérbio, 
não vai saber reconhecer um adjunto adverbial. 
Na análise sintática, aparece a mesma palavra que 
existe na morfologia - afinal, a língua é sempre a 
mesma, o que muda é nossa forma de classificá-la 
e estudá-la -, mas pensada do ponto de vista de 
sua posição discursiva. Se as relações não ficam 
claras, a dificuldade aumenta. Além disso, existem 
as dificuldades devido à quantidade de variações, 
como os estudos de regência, concordância, que 
demandam dedicação e boa memória, mesmo. 
Outro problema que tenho notado nos últimos 


anos é a dificuldade em interpretar textos, ler o 
que está sendo pedido. E escrever uma redação 
em que os parágrafos tenham progressão (o que 
pode ser traduzido por ler o próprio texto) também 
não parece que tem sido algo relevante para os 
alunos. 

Existe algum tipo de questão recorrente na 
prova? Qual? 

As questões se repetem muito, a prova de Português 
não costuma inovar. É cobrada a interpretação do 
texto dado e a gramática vem como suporte a isso. 
Se você conhece as terminologias gramaticais, 
perde menos tempo. Uma questão que costuma 
se repetir é sobre orações adjetivas, em que 
eles conseguem verificar, ao mesmo tempo, o 
conhecimento do candidato sobre se a oração 
subordinada é explicativa ou restritiva (e o sentido 
atribuído a cada caso), fúnção do que e pontuação. 
O uso das conjunções também aparece com 
frequência, assim como os casos simples de 
concordância verbal. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Campinas 


Palestra com David Harvey na Unicamp 

David Harvey; geógrafo britânico e professor de 
Antropologia da The City University of New York, é 
um dos marxistas mais influentes da atualidade. Ele 
desenvolve um trabalho de vanguarda na análise 
geográfica das dinâmicas do capital. 

Data: 10 de junho de 2015, das 10h às 12h 

Local: Auditório Zeferino Vaz 

Mais informações: http://www3.eco. unicamp. 

br/em-destaque/92-destaques/308-palestra- 

com-o-prof-david-harvey-no-dia-10-06 

Família e famílias: formas de organização das 
redes familiares na América Latina 

O Núcleo de Estudos de População "Elza Berquó" 
(Nepo) e a Rede Demografia Histórica e História 
da População da Associação Latino-Americana 
de População (APAP) realizam o I Seminário de 
Demografia Histórica e História da População na 
América Latina. 

Data: 22 e 23 de junho de 2015 

Local: Auditório do Nepo, Unicamp 

Mais informações: http://www.unicamp. 

br/unicamp/eventos/2015/05/28/familia-e- 

familias-formas-de-organizacao-das-redes- 

familiares-na-america-latina 

São Paulo 


Simpósio Internacional sobre Religião e Migração 

O Centro de Estudos Migratórios/Missão Paz, o 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências 
da Religião da PUC-SP e o Scalabrini International 
Migration Institute de Roma organizam o I o 
Simpósio Internacional sobre Religião e Migração. 
Destaque para a conferência do dia 09 de junho 
"Imigração no Brasil: os números e dos desafios 
sociais e éticos", do Professor Paolo Fãrise, e da 
mesa do grupo de pesquisa Religião e Cidade 
PUC-SP sobre os haitianos no Brasil. 

Data: De 8 a 10 de junho de 2015 

Local: PUC-SP Campus Monte Alegre, Prédio 

novo, auditório 239, 2 o andar 

Mais informações: http://www.missaonspaz. 

org/#!simposio/ 


Professor Moishe Postone em Conferência na 
USP 

O professor da Universidade de Chicago fala sobre 
o seu livro Tempo, Trabalho e Dominação Social na 
Universidade de São Paulo. A obra analisa a teoria 
socioeconômica de Karl Marx. O encontro contará 
com a participação dos professores Leda Raulani, 
Eleutério Prado e Fernando Rugitsky. 

Data: 12 de junho de 2015, as llhl5 

Local: Auditório do FEA 5, Av. Prof. Luciano 

Gualberto 908 - Cidade Universitária 

Mais informações: https://www.facebook.com/ 

events/943944565627092/ 

Identidades Latino-Americanas: A América 
Latina da Política 

O encontro discute as múltiplas conotações da 
expressão América Latina na política, na cultura e 
na economia. O objetivo é compreender como a 
ideia foi e continua sendo construída e disseminada 
por artistas, intelectuais e cientistas sociais. Não é 
preciso se inscrever para participar do encontro, 
mas é aconselhável chegar antes, dado o número 
limitado de assentos no auditório. O evento terá 
transmissão ao vivo pela Internet. 

Data: 18 de junho de 2015, das 16h às 18h30 
Local: USP Butantã, sala de eventos do IEA (Rua 
Praça do Relógio, 109, Bloco K, 5 o andar) 

Mais informações: http://www.iea.usp.br/ 

eventos/identidades-latino-americanas-a- 

america-latina-na-politica 

Summer School 2015 

Cursos de verão são bastante difúndidos em 
universidades europeias e reúnem pessoas de 
vários países. Na USP a summer school é resultado 
de uma parceria entre a International Political 
Science Association (IPSA), o Instituto de Relações 
Internais (IRI-USP) e a Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas (FFLCH-USP). A 
proposta é oferecer oportunidades de aprendizado 
e atualização. 

Confira datas, valores e procedimentos de inscrição 
no site do programa. 

Data: Inscrições a partir de I o de julho de 2015 
Mais informações: http://summerschool.fflch. 
usp.br/ 
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